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1. OBJETIVO

A finalidade deste trabalho é contribuir para o melhor entendimento a respeito da Tomada de Contas Especial, bem como trazer informações importantes para auxiliar aqueles que trabalham com tal instrumento e incentivar a discussão sobre o instituto considerando a escassa doutrina que aborda o tema e as lacunas legislativas existentes no âmbito dos órgãos estaduais e municipais.

Desenvolveremos o estudo da Tomada de Contas Especial - TCE em três módulos. O primeiro trará informações gerais sobre o tema e o segundo abordará a fase interna da TCE. O terceiro módulo abordará o desenvolvimento do processo de TCE no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia.

Nesta oficina, veremos os dois primeiros módulos, tendo em vista que o terceiro só é ministrado para os servidores do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia que atuam na instrução de processos de TCE que serão submetidos a Julgamento pela Corte de Contas Estadual.
Francisco Júnior Ferreira da Silva
Auditor Substituto de Conselheiro do TCE-RO

2. CONTEXTUALIZAÇÃO
O homem é um ser social e somente em sociedade ele desenvolve plenamente suas capacidades. A vida em sociedade, apesar de desenvolver as potencialidades humanas, trás consigo a possibilidade do conflito. Para solucionar tais conflitos existe o direito e a função jurisdicional do estado.

A sociedade moderna está se tornando cada vez mais complexa, o que faz crescer a importância do Estado na vida dos cidadãos.

O Estado, em linhas gerais, tem a função de contribuir para melhoria das condições de vida da população e pauta sua atuação nas escolhas políticas feitas pelos representantes do povo.

Em regra são esses representantes que escolhem de que forma o estado vai cumprir seu papel, devolvendo para a sociedade em forma de serviços públicos o resultado dos impostos arrecadados.
Essa administração da coisa pública é fiscalizada? Os representantes do povo prestam contas de seus atos?

Sim. Essa prestação de contas é pressuposto do princípio republicano. É indispensável que aqueles escolhidos pela sociedade para representá-la prestem contas de seus atos, de modo a permitir que o cidadão fiscalize a atuação daqueles que o representam e, caso não fique satisfeito com os resultados atingidos, escolha outros representantes.

A Carta Política da República Federativa do Brasil trata da atividade fiscalizadora em seu Título IV (Da Organização dos Poderes) – Capítulo I (Do Poder Legislativo) – Seção IX (Da Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária) – artigos 70 a 75.
Dispõe a Magna Carta, nos dispositivos citados, que a fiscalização da Administração Pública será exercida pelo Congresso Nacional, mediante Controle Externo e pelo Sistema de Controle Interno de cada Poder.

Importante pontuar que existem outras formas de controle tais como o controle social e o controle judicial, dentre outros.

Cumpre esclarecer que, apesar de a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF/88) atribuir a titularidade da atividade de Controle Externo ao Congresso nacional (art. 70 caput), é o Tribunal de Contas que tem competência constitucional para exercer a grande maioria das atividades de controle e fiscalização (art. 71 e seguintes).
Da infinidade de competências presentes na Constituição Federal destacamos as seguintes para continuarmos a desenvolver nosso tema:

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete:

I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento;

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público federal, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público; (grifou-se).
Nos dispositivos supra, destacamos a competência do tribunal de Contas para julgar dois tipos de contas:

1. a dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público federal; e
2. as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário.
As primeiras contas são as ordinárias, prestadas regularmente pelos responsáveis. As últimas são especiais e decorrem de situações excepcionais e não regulares. 

Constata-se, pois, que o art. 71, inciso II, parte final da CF/88 é a gênese constitucional do instituto Tomada de Contas Especial, cujo estudo aprofundaremos nas próximas páginas.
A Constituição do Estado de Rondônia traz dispositivo idêntico: 

Art. 49. O controle externo, a cargo da Assembléia Legislativa, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, ao qual compete:

I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado, mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento;


II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e indireta, do Ministério Público, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público Estadual, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público; (grifu-se).
Destacamos os ensinamentos do mestre Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (2005, p. 49) que sintetizam a importância do tema:
· é um tipo de processo que só o pode julgar e decidir se há irregularidade ou não da conta; existe limite para o judiciário rever a decisão;

· permite a Administração, com a participação do Controle Externo, ressarcir débitos com maior celeridade, já que resulta em título executivo, o que possibilita a redução de demandas judiciais;

· é o instrumento do qual dispõe o controle externo  e o ordenador de despesas para definição de responsabilidade no caso de omissão no dever de prestar contas ou dano causado ao erário;

3. MÓDULO I - ASPECTOS GERAIS
3.1. CONCEITOS
Para melhor conceituarmos a Tomada de Contas Especial partiremos da definição doutrinária e em seguida exploraremos as conceituações legais presentes em normativos de órgão de controle externo e interno.

Conceituação Doutrinária. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (2005, p. 31) afirma que o instituto é melhor compreendido quando o analisamos a partir de dois enfoques: um estático e outro dinâmico:

- Conceito estático – Tomada de Contas Especial é um processo excepcional, de natureza administrativa, que visa apurar responsabilidade por omissão ou irregularidade no dever de prestar contas ou por dano causado ao erário.
- Conceito dinâmico – Tomada de Contas Especial é na fase interna um procedimento de caráter excepcional que visa determinar a regularidade na guarda e aplicação de recursos públicos e, diante de irregularidade, na fase externa, um processo para julgamento da conduta dos agentes públicos.

Na fase interna o autor considera a TCE um procedimento, tendo em vista que se trata de um procedimento inquisitório, que busca apenas esclarecimento de determinados fatos, sem necessidade de ampla defesa ou contraditório, tendo em vista a ausência de partes.

Na fase externa a TCE torna-se processo, já que haverá julgamento, que pode inclusive ter repercussões na esfera patrimonial dos responsáveis, e passam a existir partes, sendo necessária a observância da ampla defesa e do contraditório. 

Conceituação Legal/normativa. Para efeito de comparação traremos as definições contidas na Instrução Normativa - TCU n.º 56, de 5 de dezembro de 2007 (órgão de controle externo). Na sequência apresentamos as definições contidas no Manual de Auditoria dos Correios, no Manual de orientação sobre Tomada de Contas Especial do Comando da Aeronáutica, na Portaria n.º 358 – TSE, de 9 de setembro de 2004, na Portaria n.º 008-SEF, de 10 de dezembro de 2002, do Ministério do Exército e finalmente na Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n.º 127, de 29 de maio de 2008 (Normativos que regem atuação de órgãos de controle interno):
IN 56- TCU – (...) Art. 3º Tomada de contas especial é um processo devidamente formalizado, com rito próprio, para apurar responsabilidade por ocorrência de dano à administração pública federal e obtenção do respectivo ressarcimento.

Manual de Auditoria dos Correios – (...) 3.1 Tomada de Contas Especial (TCE): é o procedimento de controle relacionado com o poder disciplinar da Administração Pública que deve ser instaurado quando configurada omissão no dever de prestar contas; ocorrência de desfalque, desvio ou extravio de dinheiro, bens ou valores públicos; ou prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao Erário. 3.2 Tomada de Contas Especial Simplificada: é a TCE elaborada, em função do valor envolvido ou do recolhimento do débito pelo responsável, na forma de demonstrativo, o qual é anexado ao processo de Prestação de Contas Anual da Empresa para julgamento pelo TCU.

Manual de orientação sobre Tomada de Contas Especial do Comando da Aeronáutica (...) 2.1 TOMADA DE CONTAS ESPECIAL - A Tomada de Contas Especial, que também pode ser entendida como tomada de contas em circunstâncias especiais, é o instrumento legal destinado a identificar eventuais prejuízos, com vistas ao ressarcimento do Erário, na guarda e na aplicação de recursos públicos.

Portaria n.º 358 – TSE (...) Art. 1º (...) Parágrafo único. Para os efeitos desta Portaria, considera-se tomada de contas especial (TCE) o processo devidamente formalizado, envolvendo aqueles que, por ação ou omissão, derem causa a perda, subtração ou extravio  de  valores,  bens  e  materiais  ou  pratiquem  qualquer  outra irregularidade que resulte em dano ao erário, bem como os responsáveis pela aplicação de recursos públicos que deixarem de prestar contas no prazo e na forma fixados.
Portaria n.º 008-SEF, do Ministério do Exército (...) Art. 3º TCE é um processo devidamente formalizado, dotado de rito próprio, que objetiva apurar a responsabilidade daquele que der causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte dano ao Erário, devendo ser instaurada somente após esgotadas as providências administrativas internas com vistas à recomposição do Tesouro Nacional.

Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n.º 127 (...) Art. 63. Tomada de Contas Especial é um processo devidamente formalizado, dotado de rito próprio, que objetiva apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano causado ao Erário, visando ao seu imediato ressarcimento.
A análise de todas as definições doutrinárias e normativas expostas permite concluir de forma direta e objetiva que se trata de procedimento administrativo, excepcional, que visa apurar fatos, identificar responsáveis e quantificar possíveis danos ao erário, decorrente da omissão de prestar contas, da prestação irregular de contas ou da ocorrência de prejuízo causado pela prática de ato ilegal, ilegítimo e antieconômico, com vistas a possibilitar a recomposição do patrimônio público da forma mais célere e eficiente possível.

3.2. DISTINÇÕES ENTRE A TCE, PAD, SINDICÂNCIA, IPM, AÇÃO DE IMPROBIDADE E AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS
Ante o princípio da independência das instâncias é importante diferenciar a TCE dos institutos citado. Para tanto, trazemos algumas observações contidas no Manual de Instrução sobre Tomada de Contas Especial produzido pela Secretaria Federal de Controle Interno (SFCI) da Controladoria-Geral da União (CGU) da Presidência da República de agosto de 2008:

A TCE objetiva o resguardo da integridade dos recursos públicos; a Sindicância e o Processo Administrativo Disciplinar são instrumentos destinados a apurar responsabilidade de servidor por infração praticada no exercício de suas atribuições.

Outra distinção importante é que a TCE não é julgada pela autoridade administrativa que a instaura, enquanto que o julgamento do Processo Administrativo Disciplinar é feito pela autoridade instauradora ou superior, dependendo da penalidade a ser aplicada, ficando o julgamento, em quaisquer circunstâncias, adstrito à própria Administração.

Quanto aos efeitos patrimoniais, no Processo Administrativo Disciplinar ou na Sindicância, a eventual decisão de recompor o erário por prejuízos que lhe foram causados terá necessariamente que subordinar-se à discussão para ter eficácia no juízo comum, inclusive quanto à origem do débito. Já na TCE, a decisão que imputar débito ou multa terá força de título executivo, nos termos do § 3º do art. 71 da Constituição Federal.

Apesar das diferenças, a Tomada de Contas Especial, o Processo Administrativo Disciplinar e a Sindicância guardam correspondências entre si, quais sejam:

· pode ser instaurado apenas um desses processos, dois deles ou até os três, em decorrência de um mesmo fato;

· elementos de um ou mais processos podem subsidiar a instrução de outro;

· a condução dos trabalhos pode ser exercida pelos mesmos servidores ou não; e

· o Judiciário pode rever todos os processos quanto à observância dos procedimentos legais, mas não pode adentrar no mérito da TCE, nem na gradação da penalidade da Sindicância ou do Processo Administrativo Disciplinar.

Complementando tais informações utilizaremos as lições do Mestre Jacoby (2005, p. 52) contidas no quadro abaixo:

	
	Objetivo
	Quem julga?
	Observações

	TCE
	Apurar responsabilidade por omissão de prestar contas ou dano decorrente de ato ilegal, ilegítimo e antieconômico.
	Tribunal de Contas
	Instrumento excepcional, pode aguardar resultado do PAD e IPM e pode ser sobrestada aguardando resultado da Ação de Reparação de Danos.

	Ação de Improbidade
	Preservar o patrimônio público e os princípios que regem a Administração Pública
	Justiça Comum ou Federal
	Pode ser proposto concomitante a TCE ou após. Caracterizada a improbidade deve ser proposta, independente da TCE.

	Ação de Reparação de Danos
	Obter ressarcimento do dano
	Justiça Comum ou Federal
	Dependendo do Tribunal de Contas pode implicar em não instaurar ou sobrestar a TCE.

	Inquérito Policial Militar
	Apurar crime militar
	Justiça Militar
	Não pode deixar de ser instaurado, mesmo havendo TCE.

	Processo Administrativo Disciplinar - PAD
	Apurar responsabilidade por indisciplina e insubordinação
	Autoridade Administrativa
	


3.3. ESPÉCIES DE PROCESSOS DE CONTAS
A inteligência do art. 71, incisos I e II da CF/88 permite concluir que existem diversos tipos de processos de contas. A doutrina especializada aponta quatro (04) espécies de processos de contas: as contas ordinárias do ente (também conhecida como contas políticas, de governo ou institucionais) as contas ordinárias dos administradores/gestores (também conhecidas como contas de gestão ou contas administrativas), as contas especiais e as contas extraordinárias. As duas primeiras são prestadas ou tomadas regularmente ao passo que as duas últimas somente são tomadas em situações excepcionais. As três primeiras encontram previsão expressa na Constituição:
Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária. (princípio da prestação de contas aparece de forma genérica).
Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete:

I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento; (Previsão das contas do Ente / Políticas / de Governo / Institucionais).
II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público federal (Previsão das contas de Gestão / Administrativas), e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público (Previsão das contas Especiais – TCE ). Informações em negrito inseridas pelo autor.
Podemos condensar as informações referentes às quatro espécies de processos de contas a partir de um quadro-resumo extraído da obra do Prof. Jacoby da seguinte forma:
1. Tomada/Prestação de Contas Ordinária de Governo (políticas/de Governo/Institucionais) São as contas do Ente Federativo (União, Estado, DF ou Município) que recebem Parecer Prévio do Tribunal de Contas e são encaminhadas ao Poder legislativo do Ente Federativo para julgamento;
2. Tomada/Prestação de Contas Ordinária de Gestão (Administrativa) São as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da Administração Direta, Administração Indireta, das fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público e que são julgadas pelo Tribunal de Contas competente;       

3. Tomada de Contas Especial - São as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário e que são julgadas pelo Tribunal de Contas.
4. Tomada de Contas Extraordinária – São as contas correspondentes ao encerramento de atividade do órgão ou ente público ou fundações e sociedades instituídas ou mantidas pelo poder público que também são julgadas pelo Tribunal de Contas.     
Importante destacar as diferenças entre as contas ordinárias e as contas especiais e extraordinárias. As duas primeiras possuem periodicidade anual, já a terceira somente ocorrerá no caso de perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário. A última se caracteriza pelo encerramento das atividades do órgão.
Dentre as contas ordinárias, segundo o magistério de Luiz Henrique Lima (2011, p. 48), as contas de governo/políticas/institucionais se caracterizam pelo exercício das funções políticas de planejamento, organização, direção e controle das políticas públicas proporcionando uma avaliação macro, de natureza política, enquanto as contas de gestão/administrativas evidenciam os atos de administração e gerência dos recursos públicos praticados pelos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores dos órgãos e entidades, avaliação micro, baseadas nos aspectos da legalidade, legitimidade e economicidade de determinado contrato ou ordem de pagamento, por exemplo.
3.4. ESPÉCIES DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
Em sua obra “Tomada de Contas Especial: Processo e Procedimento nos Tribunais de Contas e na Administração Pública” o eminente Professor Jacoby (2005, p. 51) leciona que existem quatro tipos de TCE:
1. A TCE simplificada é aquela que só possui a fase interna e é encaminhada para julgamento pelo Tribunal de Contas juntamente com as contas ordinárias de gestão. Caracteriza-se pelo reduzido valor do dano (abaixo do valor de alçada) ou pelo ressarcimento do dano quando este não foi caracterizado pela má-fé do agente;
2. A TCE de conversão é aquela que não possui fase interna nem comissão. Origina-se da análise de outro tipo de processo pelo Tribunal de Contas (auditoria, denúncia ou representação) convertido em Tomada de Contas Especial, após a constatação do dano ao erário;

3. A TCE ex-offício possui a fase interna e a fase externa e é instaurada pelo órgão administrativo por determinação do TCE. Após a condução da fase interna pela comissão designada o procedimento é encaminhado ao Tribunal de Contas para Julgamento; e

4. A TCE ordinária ou completa possui as duas fases e não se enquadra em nenhuma das outras classificações. 

3.5.PRINCÍPIOS E NORMAS APLICÁVEIS AO PROCEDIMENTO/PROCESSO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
Para o desenvolvimento dos trabalhos da comissão de TCE é fundamental o conhecimento dos princípios e normas aplicados ao instituto. Num primeiro momento traremos os princípios gerais do processo administrativo aplicáveis à TCE e depois abordaremos os princípios específicos:

Os Comentários sobre os princípios foram extraídos do Módulo 9: Tomada de Contas Especial do Manual de Auditoria dos Correios e estão escritos numa linguagem clara e objetiva:

Princípio da Legalidade - Ao particular é permitido fazer tudo aquilo que a lei não proíbe, entretanto, ao Administrador Público somente é lícito executar o que a lei especifica. O início da TCE assim como sua instrução encontram-se vinculados à lei, não podendo dela se distanciar o Administrador. Desse modo, a TCE só pode ser instaurada se ocorrer um dos motivos arrolados na Lei Orgânica do TCU.

Princípio da Oficialidade - A Administração Pública tem o dever de dar andamento ao procedimento de Tomada de Contas Especial. Diante de um fato que deva dar origem a uma TCE, tem a Empresa a obrigação de instaurá-la. Uma vez instaurada, a Empresa deve dar-lhe seguimento, sem aguardar qualquer participação de terceiros, até que todas as fases de sua competência sejam transpostas.

Princípio do Informalismo Moderado - Tem como cerne o abrandamento das formalidades usuais. Deve ser aplicado com benignidade, em favor do administrado. Sua aplicação, no entanto, não pode significar subversão da ordem processual.

Princípio da Publicidade - Não se trata da publicação na imprensa oficial ou oficiosa dos atos praticados na instauração e instrução da TCE. Trata-se da disponibilização dos autos da TCE para consulta, obtenção de certidão ou fotocópia autenticada, por parte de todos que possam ser alcançados pelas conseqüências do procedimento.

Princípio da Verdade Material - Deve ser perseguida a verdade real dos fatos e não a formal, pois, nem sempre, as provas juntadas ao dossiê demonstram as circunstâncias havidas. Caso os elementos de prova que cheguem à Comissão de TCE não sejam suficientes para que ela forme sua convicção acerca da autoria e materialidade do dano, incumbe a ela buscar robustecer as provas de maneira a evidenciar os fatos, por meio de dados, informações, documentos, declarações, etc. que julgar necessários.

Princípio da Economia Processual - Está intimamente relacionado aos princípios da verdade material, do informalismo moderado, da razoabilidade e, também, da razão suficiente ab-rogável, não podendo constituir-se, no entanto, em óbice ao levantamento de elementos de provas suficientes e necessários à caracterização da autoria e da materialidade do dano objeto da TCE. Sua importância para o procedimento reside especialmente no  fato  da  possibilidade de evitar-se a instrução completa de TCE (possibilidade de apresentá-la da forma simplificada) quando da ocorrência de perda, extravio ou outra irregularidade em que não fique caracterizada má-fé de quem lhe deu causa, em que haja imediata reparação do dano ou em que o valor envolvido seja inferior ao limite estabelecido pelo TCU.

Princípio da Razoabilidade - Deve haver proporcionalidade entre os meios de que se utiliza a Administração e os fins que ela tem que alcançar. Em face disso, as TCEs cujo valor envolvido seja inferior à quantia fixada pela norma regulamentar devem ser sumárias e econômicas.

Princípio da Gratuidade - É dever da Empresa apurar a verdade real de fatos que lhe causem dano. Por isso, todas as despesas de instrução da TCE correm por sua conta, não sendo possível transferi-las para terceiros, mesmo que responsabilizados pelos danos de que trate a TCE.

Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa - Todo litigante em processo administrativo tem o direito de obter informações, manifestar-se nos autos e ter suas razões consideradas, além de poder contrapor qualquer prova trazida aos autos. Deve ser observado primordialmente quando a TCE revestir-se em processo, ou seja, na sua fase externa. Este princípio não se aplica, entretanto, à fase interna da TCE, pois já é observado durante a fase em que ocorreu a apuração da irregularidade (na sindicância, por exemplo).

Princípio da Proteção do Patrimônio Público - Na TCE a relação jurídica que se desenvolve liga o dano (fato) ao dever de recompor o Patrimônio Público. Como são imprescritíveis as ações de ressarcimento de danos ao Erário, a Empresa deve buscar a identificação do responsável até que ocorra a reparação do dano.

Princípio da Razão Suficiente Ab-rogável - Aplica-se na situação em que o empregado omisso no dever de prestar contas ou causador de dano à Empresa, em tendo dado causa à instauração da TCE, realiza a prestação de contas ou repara o dano, inibindo o prosseguimento do processo, pois a razão de sua instauração teria sido extinta. Se, por um lado a prestação de contas e a liquidação tempestiva do débito podem dar quitação ao responsável, por outro, não excluem a possibilidade de, dependendo das circunstâncias, ser mantido o julgamento pela irregularidade.

Princípio da Indisponibilidade - Os bens, direitos, valores e interesses públicos não estão à livre disposição dos empregados públicos. Eles são meros gestores desses recursos, sendo-lhes defeso transigir acerca de valores sobre  os  quais o  Estado  seja credor em função de atos ilícitos contra ele praticados. Daí decorre a obrigatoriedade de instauração de TCE e a impossibilidade de transigir acerca do patrimônio.

O princípio da Proteção do Patrimônio Público e o da Razão Suficiente Ab-rogável são específicos da Tomada de Contas Especial, os demais são gerais e utilizados indistintamente em todos os processos administrativos.
O estudo dos princípios se justifica porque eles são norteadores seguros para direcionamento e interpretação das leis, visto que embasam e alicerçam um sistema e lhe garantem a validade. 
A construção da norma visa alcançar/atingir determinado princípio. A interpretação da norma deve ser feita em conjunto com seus princípios informativos. 
No âmbito do Estado de Rondônia e seus Municípios a legislação aplicada ao tema é a seguinte:

Legislação Federal:

· Constituição da República Federativa do Brasil;

· Instrução Normativa – TCU nº 56, que dispõe sobre a instauração e organização do processo de Tomada de Contas Especial.

· Instrução Normativa STN nº 1 – Celebração de Convênios;

· Decreto nº 6.170/2007, que dispõe sobre normas relativas às transferências de recursos da União mediante convênios e contratos de repasse; e

· Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 127, que estabelece normas para execução do Decreto nº 6.170/2007.

Legislação estadual:

· Constituição do Estado de Rondônia;
· Lei Complementar nº 154/96 – Lei Orgânica do TCE-RO;
· Resolução Administrativa nº 005/TCER-96 – Regimento Interno do TCE-RO; e
· Instrução Normativa nº 21/TCE-RO-2007, que dispõe sobre a instauração e composição dos processos de Tomada de Contas Especial.
A aplicação da legislação federal deve-se ao fato de o Estado de Rondônia não possuir normas próprias que regulamentem transferência de recursos estaduais mediante convênios. Na falta de regulamentação própria o estado utiliza a legislação federal pertinente ao tema. Para os servidores e gestores municipais o conhecimento das normas federais é importante porque os municípios recebem recursos da União mediante convênios e contratos de repasse normatizado pelos instrumentos citados.
A aplicação da legislação estadual deve-se à competência e jurisdição do TCE-RO, bem como poder regulamentar da corte de contas previsto no art. 3º da LC 154/96.
O ideal é que cada ente/órgão possua suas próprias normas sobre TCE, mas a falta delas pode ser suprida com a utilização das normas citadas e com a aplicação subsidiária do Código de Processo Civil e Código de Processo Penal.
As normas supracitadas estão disponíveis no anexo deste curso.

4. MÓDULO II - FASE INTERNA
4.1. GENERALIDADES
A fase interna da TCE é aquela que se desenvolve no âmbito do órgão administrativo, após a sua instauração e designação da comissão de TCE. Na prática, a instauração é necessária quando se tem notícia da ocorrência de determinadas situações que se amoldam àquelas previstas nos normativos.

Motivação normativa

Considerando o que já foi exposto veremos quando a TCE deve ser instaurada em decorrência de irregularidade ou omissão de prestação de contas de transferências de recursos da união por meio de convênios e contratos de repasse e depois abordaremos a instauração com base nos dispositivos da Instrução Normativa nº 21/TCE-RO-2007.
Instauração decorrente irregularidade ou omissão de prestação de contas de transferências de recursos da união por meio de convênios e contratos de repasse
INSTRUÇÃO NORMATIVA STN Nº 1, de 15 de janeiro de 1997
Disciplina a celebração de convênios de natureza financeira que tenham por objeto a execução de projetos ou realização de eventos e dá outras providências.
(...)
Art. 38. Será instaurada a competente Tomada de Contas Especial, visando a apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano, pelos órgãos encarregados da contabilidade analítica do concedente, por solicitação do respectivo ordenador de despesas ou, na sua omissão, por determinação do Controle Interno ou TCU, quando:  

I - Não for apresentada a prestação de contas no prazo de até 30 dias concedido em notificação pela concedente;  

II - não for aprovada a prestação de contas, apesar de eventuais justificativas apresentadas pelo convenente, em decorrência de:  

a) não execução total do objeto pactuado;  

b) atingimento parcial dos objetivos avençados;  

c) desvio de finalidade;  

d) impugnação de despesas;  

e) não cumprimento dos recursos da contrapartida;  

f) não aplicação de rendimentos de aplicações financeiras no objeto pactuado.  

III - ocorrer qualquer outro fato do qual resulte prejuízo ao erário.
(...)

----------------------------------------------------------------------------------------------------------

PORTARIA INTERMINISTERIAL MPOG/MF/CGU Nº 127, de 29 de maio de 2008.   

Estabelece normas para execução do disposto no Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, que dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos da União mediante convênios e contratos de repasse, e dá outras providências.
(...) CAPÍTULO VIII - DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

Art. 63. Tomada de Contas Especial é um processo devidamente formalizado, dotado de rito próprio, que objetiva apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano causado ao Erário, visando ao seu imediato ressarcimento. 

§ 1º A Tomada de Contas Especial somente deverá ser instaurada depois de esgotadas as providências administrativas internas pela ocorrência de algum dos seguintes fatos: 

I - a prestação de contas do convênio ou contrato de repasse não for apresentada no prazo fixado no caput do art. 56, observado o § 1º do referido artigo; e 

II - a prestação de contas do convênio ou contrato de repasse não for aprovada em decorrência de: 

a) inexecução total ou parcial do objeto pactuado; 

b) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos; 

c) impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do termo celebrado ou desta Portaria; 

d) não-utilização, total ou parcial, da contrapartida pactuada, na hipótese de não haver sido recolhida na forma prevista no parágrafo único do art. 57;   

e) não-utilização, total ou parcial, dos rendimentos da aplicação financeira no objeto do Plano de Trabalho, quando não recolhidos na forma prevista no parágrafo único do art. 57; 

f) não-aplicação nos termos do § 1º do art. 42 ou não devolução de rendimentos de aplicações financeiras, no caso de sua não utilização; 

g) não-devolução de eventual saldo de recursos federais, apurado na execução do objeto, nos termos do art. 57; e 

h) ausência de documentos exigidos na prestação de contas que comprometa o julgamento da boa e regular aplicação dos recursos. 

§ 2º A Tomada de Contas Especial será instaurada, ainda, por determinação dos órgãos de Controle Interno ou do Tribunal de Contas da União, no caso de omissão da autoridade competente em adotar essa medida.
Importante relembrar que tais normativos são utilizados pelos órgãos que repassam/transferem verbas federais a Administração Direta ou Indireta dos Estados e Municípios (Transferências Voluntárias da União)

Instauração decorrente da observância da Instrução Normativa nº 21/TCE-RO-2007

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 21/TCE-RO-2007  

“Dispõe sobre a instauração e composição de processos de Tomada de Contas Especial e dá outras providências”.
CAPÍTULO I - DA INSTAURAÇÃO 

Art. 1º Diante da omissão no dever de prestar contas, da não comprovação da aplicação de recursos repassados pelo Estado ou Município, da ocorrência de desfalque, pagamento indevido ou desvio de dinheiros, bens ou valores públicos, ou, ainda, da prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao Erário, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deverá imediatamente adotar providências com vistas à instauração de Tomada de Contas Especial, para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano.

Motivação Fática - Causas de instauração de TCE
O quadro abaixo, com alguns exemplos presente na obra do Professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (2005, p. 237-239) trata dos motivos fáticos que ocasionam a instauração da Tomada de Contas Especial:

	Causa
	Providência recomendada prévia para tentar evitar a instauração da TCE
	Observação

	Omissão no dever de prestar contas
	Obter a prestação de contas e, se for o caso, aplicar multa pelo atraso.
	A omissão pode caracterizar crime de responsabilidade ou improbidade.

	Convênio não prestação de contas
	Obter a prestação de contas ou instaurar logo a TCE, e se for o caso, aplicar multa.
	A vantagem da instauração imediata da TCE é suspender a inadimplência do convenente.

	Convênio – Não aplicação da contrapartida.
	Devolução parcial dos recursos, e se for o caso, aplicar multa.
	-

	Convênio – prestação irregular das contas
	Obter a regularização, e se for o caso, aplicar multa.
	-

	Taxa de inscrição em concursos
	Obter a prestação de contas, e se for o caso, aplicar multa.
	Apesar de comum, é incorreto o depósito na conta da instituição terceirizada promotora do concurso.

	Desfalque e alcance
	Obter a prestação de contas, e se for o caso, aplica multa.
	-

	Desvio de dinheiro
	Obter a devolução dos recursos, e se for o caso, aplicar multa.
	Se aplicado em prol do interesse público, mais em finalidade diversa, na maioria dos casos não enseja multa e a devolução deve ser feita por quem teve proveito desse desvio.

	Acidente de veículos
	Não mais se instaura ao TCE.
	Deve o gestor adotar as providências necessárias e suficientes para preservar o erário.

	Despesas com associação de servidores
	Cessar o pagamento, e se for o caso, aplicar multa.
	-

	Aposentadorias reformas e pensões julgadas ilegais pelo TC
	Recorrer da decisão ou dar efetivo cumprimento, deixando de pagar a parcela glosada em 15 dias da decisão.
	Há controvérsia sobre a necessidade de devolver a parcela paga a maior entre a concessão e a apreciação pelo Tribunal de Contas. 

	Despesa com benefício para servidores sem amparo legal
	Cessar o pagamento, e se for o caso, aplicar multa.
	-

	Despesas com coquetéis, jantares, músicos, flores e filmagens
	Cessar o pagamento.
	-

	Empréstimo bancário fora das normas
	Obter o ressarcimento via administrativa ou judicial, mas pode ensejar multa.
	-

	Multa
	Se decorrente de culpa, apurar responsabilidade.
	-

	Obras inacabadas
	Enseja TCE se houver ato ilegal na contratação ou paralisação.
	Ver art. 45 da LRF e art. 8º da Lei nº 8.666/93

	Reajuste ou reequilíbrio econômico-financeiro
	Se decorrente de culpa, apurar responsabilidade.
	-

	Salários, vencimentos e proventos
	Promover o ressarcimento na própria folha de pagamentos. Havendo êxito, não enseja TCE.
	-

	Superfaturamento de preços
	Enseja TCE e pode caber multa.
	-


Procedimento da Instrução Normativa nº 21/TCE-RO-2007
Diante de:

	1. Omissão na Prestação de contas
	
	

	2. Não comprovação da boa e regular    aplicação dos recursos recebidos
	
	

	3. Desfalque
	
	

	4. Pagamento indevido
	
	

	5. Desvio
	
	

	6. Prática de ato:
	6.1. ilegal
	

	
	6.2. ilegítimo
	Que resulte dano

	
	6.3. Antieconômico
	


O gestor deverá:

	1. Instaurar 

a TCE para:
	1.1. Apurar os fatos
	A instauração deverá ser informada ao Tribunal de Contas em até 5 dias úteis

	
	1.2. Identificar os responsáveis
	

	
	1.3. Quantificar o dano
	

	
	
	

	2. Não instaurar

a  TCE se
	2.1. Comprovada a boa-fé dos envolvidos; e
	O fato deverá ser comunicado na tomada ou prestação de contas anual

	
	2.2. Houve o ressarcimento
	

	
	
	

	3.  Inexistente a situação do item 2, se o gestor não adotar as medidas do item 1 poderá responder solidariamente.


O procedimento continua da seguinte forma:

	Responsável
	Atos
	Prazos

	Autoridade Administrativa
	Instaura a TCE e designa comissão de TCE
	90 dias

	Comissão de TCE
	Instrui o procedimento e apresenta Relatório
	

	Unidade de Contabilidade
	Adotam medidas administrativas pertinentes
	

	Setor de Patrimônio
	
	

	Dirigente da Unidade Administrativa
	Emite pronunciamento sobre medidas adotadas
	

	Órgão de Controle Interno
	Expedição do Relatório de Auditoria e do Certificado de Auditoria
	30 dias

	Dirigente Máximo
	Pronunciamento expresso e indelegável e encaminhamento ao Tribunal de Contas
	10 dias


Detalha-se melhor o quadro resumo:

Instaurada a TCE a autoridade administrativa designará a comissão para instruir o procedimento e apresentar relatório conclusivo sobre as contas (art. 2º e 4º, incisos I a X).
Após a conclusão dos trabalhos da comissão os autos deverão ser encaminhados a unidade de contabilidade e posteriormente ao setor de patrimônio responsável para as devidas providências. (art. 7º, Caput e Parágrafo Único)
Na sequência os autos deverão ser encaminhados ao dirigente da unidade administrativa onde ocorreu o fato, para a emissão do pronunciamento que contenha com a especificação das providências adotadas para resguardar o interesse público e evitar a continuidade ou repetição do ocorrido (art. 4º, inciso XIII). 

O prazo para adoção das medidas citadas até aqui é de 90 dias, contados a partir da instauração da TCE (art. 9º).

Depois os autos serão encaminhados ao órgão de controle interno (art. 4º, incisos XIV e XV) para expedição em até 30 dias do:

· Relatório de Auditoria que conterá considerações acerca das providências adotadas para resguardar o interesse público e evitar a continuidade ou repetição do ocorrido;  e
· Certificado de Auditoria emitido pelo órgão de Controle Interno, que deverá conter: a identificação do responsável, o valor atualizado do débito e a manifestação sobre as contas tomadas. 

Finalizando o procedimento, os autos serão encaminhados ao dirigente máximo do órgão ou entidade que encaminhará o processo de Tomada de Contas Especial ao Tribunal de Contas no prazo de 10 (dez) dias, contados de sua conclusão, com o pronunciamento expresso e indelegável sobre as contas tomadas e sobre os apontamentos do órgão de Controle Interno, atestando haver tomado conhecimento das conclusões constantes do relatório e certificado de auditoria (art. 4º, inciso XVI).

Nos termos do art. 14 da Instrução Normativa n.º 21, o órgão de Controle Interno poderá, preliminarmente, mediante despacho fundamentado, baixar em diligência a Tomada de Contas Especial que contenha falhas ou irregularidades, fixando prazo não superior a 20 (vinte) dias com o fito de saneá-las, ficando o prazo estipulado para expedição do Relatório de Auditoria e do Certificado de Auditoria.
Situações que dispensam a autuação da TCE
Considerando que a Instrução Normativa - TCU n.º 56, de 5 de dezembro de 2007, dispõe em seu art. 3º, § 1º que a tomada de contas especial só deve ser instaurada pela autoridade administrativa federal após esgotadas as providências administrativas internas sem obtenção do ressarcimento pretendido. Considerando que a Primeira parte do § 1º, do art. 63 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 127 dispõe que a Tomada de Contas Especial somente deverá ser instaurada depois de esgotadas as providências administrativas internas.

Considerando que tais dispositivos reforçam o caráter de excepcionalidade da TCE trazemos à baila informações extraídas do Módulo 9: Tomada de Contas Especial do Manual de Auditoria dos Correios e do Manual de Instrução sobre Tomada de Contas Especial produzido pela Secretaria Federal de Controle Interno (SFCI) da Controladoria-Geral da União (CGU) da Presidência da República de agosto de 2008 que apresentam situações nas quais, em obediência à Instrução Normativa - TCU n.º 56 e à Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 127, a instauração da TCE é dispensada:

Manual de Instrução de TCE da CGU (...) VI – Situações que dispensam a instauração de TCE (...)
O processo de Tomada de Contas Especial não deve ser instaurado:

a) em substituição a procedimentos disciplinares destinados a apurar infrações administrativas;

b) para obter o ressarcimento de valores pagos indevidamente a servidores;

c) nos casos de prejuízo causado por terceiros, por descumprimento de cláusula contratual legitimamente acordada, exceto quando verificado ato ilícito decorrente de ação ou omissão de agente público;

d) após transcorridos dez anos desde o fato gerador, sem prejuízo de apuração da responsabilidade daqueles que tiverem dado causa ao atraso, salvo por determinação em contrário do Tribunal de Contas da União (§ 4° art. 5° da IN/TCU n° 56/2007);

e) caso o valor do dano atualizado monetariamente seja inferior ao limite fixado pelo

Tribunal para encaminhamento de tomada de contas especial; ou 
f) quando houver o recolhimento do débito no âmbito interno ou a apresentação e a aprovação da prestação das contas.

Caso tenha sido constituído processo nessas hipóteses, a jurisprudência do TCU tem sido no sentido de arquivá-lo por falta de pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do feito.

Ressalte-se que a situação indicada no item “c” não se aplica ao terceiro que tenha sido investido pelo Poder Público em alguma função pública latu sensu, como é o caso de recebedores de recursos transferidos pela União a título de convênios ou subvenções sociais, ou os administradores de hospitais particulares que atuam de forma complementar no Sistema Único de Saúde.

Manual de Auditoria dos Correios (...) 8 QUANDO NÃO DEVE SER INSTAURADA - A Tomada de Contas Especial não será instaurada nas seguintes situações:

Débito de qualquer natureza oriundo exclusivamente da relação contratual entre a ECT e suas Agências de Correio Franqueadas (ACF);
a) 
b) danos causados por acidentes e sinistros com veículos, com outros bens da Empresa e de terceiros sob a sua guarda, desde que não decorrentes de ação ou omissão de empregado da ECT;

débitos originários de multas de trânsito, relações trabalhistas, terceiros sem vínculo empregatício com a ECT (se na época do evento também não o mantivesse);
c) 
roubo ou furto, se comprovadamente ficar caracterizada a não-participação de empregado da ECT;
d) 
e) durante o cumprimento de acordo celebrado entre o devedor e a ECT para pagamento do débito de forma parcelada;

f) enquanto prevalecer decisão liminar da justiça civil ou trabalhista que suspenda a responsabilidade do agente;

g) após o trânsito em julgado de ação cível ou trabalhista, movida por agente causador do dano, que decida por sua não-responsabilidade.

4.2.  COMPOSIÇÃO DA TCE NOS TERMOS DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 21/TCE-RO-2007
De acordo com o art. 4º da IN 21 integram a Tomada de Contas Especial os seguintes elementos:
I – a comunicação referida no art. 1º, § 2º;

II – ato de instauração da Tomada de Contas Especial;

III – relatório da Comissão de Sindicância, de Inquérito ou de Processo

Administrativo Disciplinar, se houver;

IV - registro da ocorrência policial e do laudo pericial, quando for o caso;

V – termos originais dos depoimentos colhidos, assinados pelos depoentes e integrantes da Comissão Tomadora;

VI – demonstrativo financeiro do débito em apuração, indicando a data da ocorrência do fato e os valores original e atualizado, de acordo com os índices adotados pelo Tribunal de Contas por meio da Resolução nº. 39/TCE-RO-2006;

VII - características, localização, registro patrimonial, valor e data de aquisição, estado de conservação e valor de mercado dos bens, quando for o caso;

VIII - outros elementos que permitam formar juízo acerca da materialidade dos fatos e responsabilidade pelo prejuízo verificado;

IX – identificação do responsável, pessoa física ou jurídica, indicando:

a) nome ou razão social;

b) filiação e data de nascimento, quando pessoa física;

c) CPF ou CNPJ;

d) endereço completo e números de telefones atualizados;

e) cargo, função, matrícula e lotação, se servidor público;

f) herdeiros, no caso de falecimento do responsável.
X – relatório circunstanciado e conclusivo da Comissão Tomadora das Contas quanto aos fatos apurados, com a quantificação do dano, o detalhamento da participação dos responsáveis e indicação das medidas corretivas e/ou ressarcitórias já adotadas ou a serem adotadas pela autoridade administrativa competente;

XI – documentos que comprovem a reparação do dano ao Erário, quando for o caso, inclusive nas situações em que o ressarcimento do dano ocorrer mediante o desconto parcelado do débito nos vencimentos, salários ou proventos do responsável;

XII – registro dos fatos contábeis e patrimoniais pertinentes;

XIII – pronunciamento do dirigente da unidade administrativa onde ocorreu o fato, com a especificação das providências adotadas para resguardar o interesse público e evitar a continuidade ou repetição do ocorrido;

XIV – relatório de auditoria emitido pelo órgão de Controle Interno, incluindo considerações acerca das providências referidas no inciso anterior;

XV – certificado de auditoria emitido pelo órgão de Controle Interno, contendo:

a) identificação do responsável, nos termos do inciso IX deste artigo;

b) valor atualizado do débito;

c) manifestação sobre as contas tomadas.

XVI - pronunciamento expresso e indelegável do dirigente máximo do órgão ou entidade sobre as contas tomadas e sobre os apontamentos do órgão de Controle Interno, atestando haver tomado conhecimento das conclusões constantes do relatório e certificado de auditoria.

§ 1º A Administração deve determinar, preferencialmente, a reposição do bem, em lugar do simples ressarcimento de seu valor.

§ 2º No caso de desaparecimento de bens, o débito objeto de indenização pecuniária será fixado com base no valor de mercado do bem, levando-se em conta o tempo de uso e o estado de conservação.

§ 3º Na impossibilidade de se indicar o valor de mercado do bem desaparecido, por motivo devidamente justificado, o débito será determinado pelo valor de bem similar que permita cumprir as funções do material ou equipamento objeto da apuração.
§ 4º Referindo-se a Tomada de Contas Especial a recursos concedidos na forma de suprimento de fundos ou transferidos mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, bem como a título de subvenção, auxílio ou contribuição, constarão do processo, também os seguintes elementos:

I - cópia dos termos de ajuste ou dos instrumentos de concessão e respectivos planos de trabalho;

II - cópia da nota de empenho e da ordem bancária, quando for o caso;

III - prova de que a autoridade competente exerceu tempestivamente a fiscalização;

IV - relatório da execução físico-financeira e prestação de contas, se for o caso.

§ 5º Quando os fatos consignados na Tomada de Contas Especial forem objeto de ação judicial, deverá constar dos autos comprovante do ajuizamento do feito, para fins de registro da providência adotada.
4.3. ORIENTAÇÕES PARA A CONDUÇÃO DO PROCEDIMENTO PELA COMISSÃO DE TCE
Convém abordar informações essenciais que devem constar do relatório da comissão de TCE de acordo com o tipo de circunstância cuja ocorrência ocasionou a instauração, retirados do Manual de Instrução de TCE da CGU:
São elementos essenciais do Relatório do Tomador das Contas, além de outros elementos que contemplem, com fidedignidade, o fato norteador da instauração da Tomada de Contas Especial e identifiquem, com clareza, as questões levantadas e o responsável pelas ocorrências, bem como o valor efetivo do dano causado ao Erário:

1) Na Hipótese de Omissão no Dever de Prestar Contas

a) comentário sobre a culpa ou não do agente responsável pela execução do objeto pactuado;

b) informações sobre a atuação do sucessor do agente na solução da pendência, quando for o caso;

c) informações sobre os créditos repassados, com indicação das datas e documentos correspondentes;

d) comentários sobre fatos agravantes ou atenuantes relativos ao comportamento do agente, se houver;

e) informações sobre as medidas adotadas pelo Concedente para solução da pendência;

f) informações sobre as normas infringidas; e

g) outras informações necessárias à caracterização dos fatos.

2) No Caso de Desvio de Dinheiros e Valores

a) informação sobre a forma e meios utilizados pela Administração para a comprovação da ocorrência do desvio;

b) informação detalhada sobre o modus operandi adotado pelo agente no cometimento da irregularidade e sobre fatos agravantes ou atenuantes do seu comportamento, com a identificação do prejuízo causado ao erário;

c) tratando-se de convênio, contrato de repasse ou instrumento congênere, informação sobre os créditos repassados, com as respectivas datas e comprovantes, os valores aplicados e eventual saldo disponível e a efetivação ou não de aplicação dos recursos no mercado financeiro, com identificação do valor auferido;

d) informação sobre as normas infringidas diante da irregularidade levantada;

e) informações sobre as medidas adotadas pelo Concedente para ressarcir os cofres públicos dos prejuízos apurados; e

f) outras informações necessárias à caracterização dos fatos.

3) Na Hipótese de Dano ao Erário Decorrente de Ato Ilegal, Ilegítimo ou

Antieconômico:

a) identificação do agente que deu causa ao fato questionado e informação detalhada dos procedimentos utilizados que resultaram na constatação;

b) informação sobre a lei infringida ou a razão da ilegitimidade;

c) informações sobre a forma como foram empregados os recursos e a relação dos créditos repassados (datas e comprovantes), quando se tratar de convênios ou instrumentos similares;

d) comentários sobre fatos agravantes ou atenuantes do comportamento do agente, se houver; e

e) outras informações necessárias à perfeita caracterização dos fatos.

4) No Caso de Extravio, Avaria ou Desaparecimento de Bens

a) informação sobre as providências adotadas pela Administração para regularização do fato;

b) informação se o agente responsável pela guarda do bem deu conhecimento do fato, tempestivamente, a quem de direito, com vistas a sua localização, recuperação ou reposição;

c) informação sobre outros fatos atenuantes ou agravantes do comportamento do agente na ocorrência, se houver;

d) informação sobre a realização ou não de sindicância para a apuração de responsabilidade pelos fatos e sobre o resultado a que chegou a comissão, bem como se foi providenciada a ocorrência policial;

e) informação sobre os critérios adotados para o levantamento do valor do bem extraviado, avariado ou desaparecido; e

f) outras informações necessárias à perfeita caracterização dos fatos.

4.4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Concluindo este segundo módulo trazemos algumas informações que julgamos úteis para a designação, autuação e condução da Tomada de Contas Especial na sua fase interna.

1. A competência para instauração deve estar definida nos normativos legais de cada órgão. Em caso de lacuna, caberá ao Ordenador de Despesa (OD) principal da Unidade Gestora (UG) tal função;

2. O Controle Interno (CI) tem a responsabilidade de recomendar a instauração da TCE, porém é inadequada a definição da competência para o Controle Interno (CI) instaurar a TCE porque fere o princípio da segregação de funções, já que o CI terá que opinar na TCE por ocasião da expedição do Relatório de Auditoria e no Certificado de Auditoria;

3.  Além das hipóteses citadas anteriormente a instauração da TCE pode decorrer de representação, denuncia (anônima ou nominada) e até mesmo notícia veiculada pela imprensa;

4. A omissão na instauração da TCE é considerada irregularidade grave e pode ocasionar aplicação de multa e inabilitação para ocupar cargo ou função de confiança. Judicialmente tal falha pode ser considerada crime ou ato de improbidade;

5. Na ocasião da instauração deve ser designada (mediante portaria com publicação no diário oficial) uma comissão de TCE, que será composta por servidores que exerçam função com nível de responsabilidade equivalente. A designação pode ser recusada pelo servidor em casos de impedimento, suspeição ou quando as atribuições do cargo que o servidor exerce são incompatíveis com as funções que serão desempenhadas na comissão. Vejamos os casos de suspeição e impedimentos previstos no Código de Processo Civil – CPC, que deve ser utilizado subsidiariamente:

Art. 134.  É defeso ao juiz exercer as suas funções no processo contencioso ou voluntário:
        I - de que for parte;
        II - em que interveio como mandatário da parte, oficiou como perito, funcionou como órgão do Ministério Público, ou prestou depoimento como testemunha;
        III - que conheceu em primeiro grau de jurisdição, tendo-lhe proferido sentença ou decisão;
        IV - quando nele estiver postulando, como advogado da parte, o seu cônjuge ou qualquer parente seu, consangüíneo ou afim, em linha reta; ou na linha colateral até o segundo grau;
        V - quando cônjuge, parente, consangüíneo ou afim, de alguma das partes, em linha reta ou, na colateral, até o terceiro grau;
        VI - quando for órgão de direção ou de administração de pessoa jurídica, parte na causa.
        Parágrafo único.  No caso do no IV, o impedimento só se verifica quando o advogado já estava exercendo o patrocínio da causa; é, porém, vedado ao advogado pleitear no processo, a fim de criar o impedimento do juiz.
        Art. 135.  Reputa-se fundada a suspeição de parcialidade do juiz, quando:
        I - amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer das partes;
        II - alguma das partes for credora ou devedora do juiz, de seu cônjuge ou de parentes destes, em linha reta ou na colateral até o terceiro grau;
        III - herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de alguma das partes;
        IV - receber dádivas antes ou depois de iniciado o processo; aconselhar alguma das partes acerca do objeto da causa, ou subministrar meios para atender às despesas do litígio;
        V - interessado no julgamento da causa em favor de uma das partes.
        Parágrafo único.  Poderá ainda o juiz declarar-se suspeito por motivo íntimo.
6. O trabalho de apuração e a decisão sobre os fatos apurados são indelegáveis, porém os serviços de apoio e assessoramento, tais como perícias, auditorias, estudos técnicos, laudos, avaliações e consultoria podem ser terceirizados;

7. A comissão conduz os trabalhos na fase interna da TCE (que se inicia com a instauração e encerra-se com o encaminhamento ao Tribunal de Contas) com o objetivo de investigar o motivo determinante da instauração, a definição do valor e a identificação dos responsáveis pelo dano. Nessa fase o procedimento é investigatório e assemelha-se ao Inquérito Policial, motivo pelo qual, apesar de recomendável, a observância do contraditório e da ampla defesa não é obrigatória. As garantias processuais citadas são indispensáveis somente na fase externa, quando ocorrerá o julgamento pelo Tribunal de Contas;
8. A comissão de TCE, ao analisar os fatos e instruir o procedimento, arcará com o ônus da prova dos fatos constitutivos. Já ao agente responsável caberá a prova dos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos alegados, tal qual ocorre no processo civil;

9. A prova, no procedimento de Tomada de Contas Especial, é regida pelas mesmas normas do Código de Processo Civil, ou seja, admitem-se todos os meios de prova lícitos e moralmente aceitos. Fundamental importância tem a prova escrita, já que no âmbito da atividade administrativa, as despesas devem estar regularmente documentadas; e
10.  Na esfera de Competência e jurisdição do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, os processos com dano comprovado em que o valor atualizado do débito fique abaixo do valor de alçada fixado (R$ 10.000,00 – dez mil reais) serão instaurados e resolvidos no âmbito interno do órgão administrativo e somente serão encaminhados a corte de contas por ocasião do julgamento das contas ordinárias, para julgamento em conjunto. Por esse motivo deve-se ainda na fase interna promover a citação dos responsáveis para assegurar o direito ao exercício da ampla defesa e do contraditório.
Agradecemos a atenção de todos e nos colocamos à disposição para prestar esclarecimentos a respeito do tema e receber sugestões e críticas com o objetivo de aperfeiçoar o treinamento. Para manter contato ligar: (69) 3221 9113 - telefone institucional - ou (69) 8412 0578 – telefone celular. Se preferir pode encaminhar mensagem eletrônica para francisco.junior@tce.ro.gov.br.

Legislação consultada:

1. Código de Processo Civil

2. Constituição da República Federativa do Brasil;
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4. Decreto nº 6.170/2007; 

5. Instrução Normativa – TCU nº 56/2007

6. Instrução Normativa nº 21/TCE-RO-2007;

7. Instrução Normativa STN nº 1/1997;

8. Lei Complementar Estadual  nº 154/96 – Lei Orgânica do TCE-RO;

9. Lei Complementar nº 154/96 – Lei Orgânica do TCE-RO;

10. Manual de Auditoria dos Correios; 

11. Manual de Instrução sobre Tomada de Contas Especial - Secretaria Federal de Controle Interno (SFCI) da Controladoria-Geral da União (CGU) da Presidência da República de agosto de 2008

12. Manual de orientação sobre Tomada de Contas Especial do Comando da Aeronáutica; 

13. Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n.º 127, de 29 de maio de 2008;

14. Portaria n.º 008-SEF, de 10 de dezembro de 2002, do Ministério do Exército; 

15. Portaria n.º 358 – TSE, de 9 de setembro de 2004;

16. Resolução Administrativa nº 005/TCER-96 – Regimento Interno do TCE-RO; 
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ANEXO 1
“CHEK LIST” DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL - TCE

	Item
	Discriminação
	Sim
	Não

	01
	Houve desfalque de dinheiro, bens ou cometimento de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico
	
	

	02
	Está quantificado o dano ao erário, atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora  legais?
	
	

	03
	Mediante o quantum acima, é caso de TCE?
	
	

	04
	Existe ato de autoridade competente designando a instauração da TCE? Houve processo administrativo/sindicância?  Em caso positivo e se julgado, juntar a decisão, inclusive sanção disciplinar, se for o caso.
	
	

	05
	Todas as diligências solicitadas pela autoridade administrativa foram cumpridas?
	
	

	06
	Qualquer que seja o caso, existe a Portaria de designação da Comissão ou Tomador?
	
	

	07
	Existe documento que deu origem à apuração? Se houver.
	
	

	08
	Existe identificação dos autores ou responsáveis? Com nome, CPF, endereço residencial, profissional, no. de telefone, cargo, função e matrícula?
	
	

	09
	Existe identificação de terceiro(s) beneficiário(s)? Se for o caso. Com nome, CPF, endereço residencial, profissional, n.º de telefone.
	
	

	10
	Identificado(s) o(s) responsável(is),  foram  os  mesmos  notificados  a ressarcir  o  dano  ao  erário?  Obs.A(s)  notificação(es)  deve(m)  ser assinada(s) pela autoridade instauradora.
	
	

	11
	Existe comprovante da origem do débito?  Não e obrigatório 
	
	

	12
	Existe cópia  do  documento  contábil  com  o  valor  original  do  débito apurado e  registrado na  conta DEVEDORES DIVERSOS ou PERDAS DE CAPITAL?
	
	

	13
	Tem o termo formalizador da avença (acordo para reparação do dano)? Quando for o caso
	
	

	14
	Tem o demonstrativo financeiro do débito, indicando o valor original, origem e data da ocorrência, parcelas recolhidas c/datas do recolhimento. Tudo atualizado monetariamente e acrescido dos juros legais?
	
	

	15
	Foi efetuado algum pagamento pelo  responsável?  Se positivo,  juntar comprovantes  de pagamentos,  planilha demonstrando  os  critérios  de atualização.
	
	

	16
	Foram considerados todos os débitos e/ou créditos?
	
	

	17
	Se existe responsabilidade solidária, o dano foi ressarcido integralmente?


	
	

	18
	Existe manifestação da área Jurídica?  Com informações  atualizadas acerca das providências adotadas  visando o  ressarcimento  do  débito, inclusive quanto ao beneficiário da operação, quando for o caso, através da Ação de Cobrança ou Inquérito Policial, se  for o  caso. Devendo ser juntado cópia da Petição inicial.
	
	

	19
	O Relatório da Comissão/Tomador de Contas está no original, contempla todos os aspectos normativos? Vide art. 4º, Instrução Normativa nº 21/TCE-RO-2007
	
	

	20
	As cópias estão com boa legibilidade?


	
	

	21
	Foram retirados do processo documentos e/ou informações desnecessárias ou divergentes?
	
	


ANEXO II
Excertos dos normativos mais importantes.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL / 1988
(...)

Seção IX
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

        Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

        Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária. 
        Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete:

        I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento;

        II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público federal, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público;

        III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão, bem como a das concessões de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato concessório;

        IV - realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, de Comissão técnica ou de inquérito, inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades referidas no inciso II;

        V - fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais de cujo capital social a União participe, de forma direta ou indireta, nos termos do tratado constitutivo;

        VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a Município;

        VII - prestar as informações solicitadas pelo Congresso Nacional, por qualquer de suas Casas, ou por qualquer das respectivas Comissões, sobre a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas; 

        VIII - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário; 

        IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade;

        X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal;

        XI - representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados.

        § 1º - No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pelo Congresso Nacional, que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis.

        § 2º - Se o Congresso Nacional ou o Poder Executivo, no prazo de noventa dias, não efetivar as medidas previstas no parágrafo anterior, o Tribunal decidirá a respeito.

        § 3º - As decisões do Tribunal de que resulte imputação de débito ou multa terão eficácia de título executivo.

        § 4º - O Tribunal encaminhará ao Congresso Nacional, trimestral e anualmente, relatório de suas atividades.

        Art. 72. A Comissão mista permanente a que se refere o art. 166, §1º, diante de indícios de despesas não autorizadas, ainda que sob a forma de investimentos não programados ou de subsídios não aprovados, poderá solicitar à autoridade governamental responsável que, no prazo de cinco dias, preste os esclarecimentos necessários.

        § 1º - Não prestados os esclarecimentos, ou considerados estes insuficientes, a Comissão solicitará ao Tribunal pronunciamento conclusivo sobre a matéria, no prazo de trinta dias.

        § 2º - Entendendo o Tribunal irregular a despesa, a Comissão, se julgar que o gasto possa causar dano irreparável ou grave lesão à economia pública, proporá ao Congresso Nacional sua sustação.

        Art. 73. O Tribunal de Contas da União, integrado por nove Ministros, tem sede no Distrito Federal, quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o território nacional, exercendo, no que couber, as atribuições previstas no art. 96. .

        § 1º - Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão nomeados dentre brasileiros que satisfaçam os seguintes requisitos:

        I - mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade;

        II - idoneidade moral e reputação ilibada;

        III - notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de administração pública;

        IV - mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profissional que exija os conhecimentos mencionados no inciso anterior.

        § 2º - Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão escolhidos:

        I - um terço pelo Presidente da República, com aprovação do Senado Federal, sendo dois alternadamente dentre auditores e membros do Ministério Público junto ao Tribunal, indicados em lista tríplice pelo Tribunal, segundo os critérios de antigüidade e merecimento;

        II - dois terços pelo Congresso Nacional.

        § 3° Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça, aplicando-se-lhes, quanto à aposentadoria e pensão, as normas constantes do art. 40.

        § 4º - O auditor, quando em substituição a Ministro, terá as mesmas garantias e impedimentos do titular e, quando no exercício das demais atribuições da judicatura, as de juiz de Tribunal Regional Federal.

        Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:

        I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União;

        II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

        III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União;

        IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

        § 1º - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária.

        § 2º - Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União.

        Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que couber, à organização, composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios.

        Parágrafo único. As Constituições estaduais disporão sobre os Tribunais de Contas respectivos, que serão integrados por sete Conselheiros.

(...)
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE RONDÔNIA
(...)

Seção VII

Da Fiscalização Financeira e Orçamentária

Subseção I

Disposições Preliminares

Art. 46. A fiscalização contábil, financeira e orçamentária, operacional e patrimonial do Estado e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, moralidade e publicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Assembléia Legislativa, mediante controle externo e pelo sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público do Estado.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou entidade pública que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária.

Art. 47. A Comissão permanente a que se refere o art. 135, § 1° desta Constituição, diante de indícios de despesas não autorizadas, ainda que sob a forma de investimentos não programados ou de subsídios não aprovados, poderá solicitar à autoridade governamental responsável que, no prazo de cinco dias, preste os esclarecimentos necessários.


§ 1°. Não prestados os esclarecimentos, ou considerados insuficientes, a Comissão solicitará ao Tribunal de Contas do Estado pronunciamento conclusivo sobre a matéria, no prazo de trinta dias.


 § 2°. Entendendo o Tribunal irregular a despesa, a Comissão, se julgar que o gasto possa causar dano irreparável ou grave lesão à economia pública, proporá à Assembléia Legislativa sua sustação.

Subseção II

Do Tribunal de Contas do Estado

Art. 48. O Tribunal de Contas do Estado, órgão auxiliar do Poder Legislativo, integrado por sete Conselheiros, tem sede na Capital, quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o território estadual, exercendo, no que couber, as atribuições previstas no art. 96 da Constituição Federal.


§ 1°. Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado serão nomeados dentre brasileiros que satisfaçam os seguintes requisitos:


I – mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade;


II - idoneidade moral e reputação ilibada;


III - notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de administração pública;


IV - mais de dez anos de exercício de função pública ou de efetiva atividade profissional que exija os conhecimentos mencionados no inciso anterior.

     § 2°. Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado serão escolhidos:


I - três pelo Governador do Estado, com aprovação da Assembléia Legislativa, sendo dois, alternadamente, dentre auditores e membros do Ministério Público junto ao Tribunal, indicados em lista tríplice pelo Tribunal, segundo os critérios de antigüidade e merecimento; 

II - quatro pela Assembléia Legislativa

§ 3°. O provimento do cargo de Conselheiro, em caso de vacância, observará primeiramente as indicações previstas no inciso anterior, ocorrendo alternância para as demais vagas.


§ 4°. Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado terão as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos, direitos e vantagens dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, e somente poderão aposentar-se com as vantagens do cargo quando o tiverem exercido efetivamente por mais de cinco anos.


§ 5°. O Auditor, quando em substituição a Conselheiro, terá as mesmas garantias, impedimentos, prerrogativas,  vencimentos e vantagens do titular e, quando no exercício das demais atribuições da judicatura, as de Juizes estaduais de entrância mais elevada.


§ 6°. Fica assegurada aos ocupantes do Grupo Ocupacional - Atividade de Auditoria, Inspeção e Controle do Tribunal de Contas do Estado isonomia funcional com os ocupantes dos cargos do Grupo Ocupacional - Tributação, Arrecadação e Fiscalização da Secretaria de Estado da Fazenda. (Adin 105-1/600. Suspensa a eficácia, em medida liminar – Acórdão: DJ 11/09/92.)
Art. 49. O controle externo, a cargo da Assembléia Legislativa, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, ao qual compete:

I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado, mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento;


II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e indireta, do Ministério Público, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público Estadual, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público;


III - apreciar, para fins de registro, a legalidade:


a)
dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta ou indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão.


b)
das concessões de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as melhorias que não alterem o fundamento legal do ato concessório;

IV - realizar inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial nas unidades administrativas dos Poderes Executivo e Judiciário e demais entidades referidas no inciso II, por iniciativa do próprio Tribunal de Contas, da Assembléia Legislativa e de Comissões Técnicas ou de inquérito, e quando convocado pela Assembléia Legislativa, nas unidades do Poder Legislativo; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 03/07/2001) (Adin 2546-5. Suspensa a eficácia em medida liminar – Acórdão: DJ 07.11.2003)
IV - realizar inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário e demais entidades referidas no inciso II, por iniciativa do próprio Tribunal de Contas, da Assembléia Legislativa e de Comissões Técnicas ou de inquérito; (Redação anterior)

V - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Estado, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres;


VI - prestar as informações solicitadas pela Assembléia Legislativa ou por qualquer de suas Comissões sobre a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, bem como sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas;


VII - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário público;


VIII - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada a ilegalidade, sustando, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a decisão à Assembléia Legislativa.

IX - remeter à Assembléia Legislativa os atos de aposentadoria e pensões dos  conselheiros e servidores  do Tribunal de Contas para fins  de  apreciação da legalidade, inclusive melhorias posteriores. (Acrescido pela Emenda Constitucional nº 21, de 03/07/2001) (Adin 2546-5 – Suspensa a eficácia em medida liminar – DJ 07.11.2003)

§ 1°. No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pela Assembléia Legislativa, que solicitará de imediato, ao Poder respectivo, as medidas cabíveis.


§ 2°. Se a Assembléia Legislativa ou o Poder respectivo, no prazo de noventa dias, não efetivar as medidas previstas no parágrafo anterior, o Tribunal decidirá a respeito.


§ 3°. As decisões do Tribunal de que resulte imputação de débito ou multa terão eficácia de título executivo.


§ 4°. O Tribunal de Contas do Estado encaminhará à Assembléia Legislativa, trimestral e anualmente, relatório de suas atividades.


§ 5º. Em consonância com o artigo 46 desta Constituição, o Tribunal de Contas do Estado apresentará à Assembléia Legislativa, até o dia 31 de agosto de cada ano, o plano de ação anual de controle externo para o exercício seguinte, que sobre ele deliberará antes do encerramento da sessão legislativa.
Art. 50. Ao Tribunal de Contas do Estado é assegurada autonomia financeira e administrativa, podendo propor ao Poder Legislativo a criação e extinção dos seus cargos, alteração da organização e dos serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de provas e títulos.
Art. 51. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de :

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos do Estado;


II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração estadual, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;


III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do Estado;


IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.


§ 1°. Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, darão ciência ao Tribunal de Contas do Estado, sob pena de responsabilidade solidária.


§ 2°. Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades perante o Tribunal de Contas do Estado.

Art. 52. O prazo para prestação de contas anuais dos ordenadores de despesas, bem como dos órgãos da administração direta e indireta, será de:

a) até trinta e um de março do ano subseqüente, para os órgãos da administração direta, autarquias, fundações e demais entidades instituídas ou mantidas pelo Poder Público;


b) até trinta e um de maio do ano subseqüente, para as empresas e sociedades de economia mista.


§ 1°. O Tribunal de Contas do Estado prestará suas contas anualmente à Assembléia Legislativa, dentro do prazo previsto na alínea “a” deste artigo.


§ 2°. A Comissão permanente a que se refere o art. 135, § 1° desta Constituição, apreciará as contas do Tribunal de Contas do Estado, mediante parecer que será levado à apreciação do plenário, na forma regimental.


§ 3°. Na fiscalização do Tribunal de Contas do Estado, a Comissão permanente terá os poderes constantes do art. 47, no que couber.

    § 4º. O prazo para o Tribunal de Contas promover a citação ou audiência de responsáveis arrolados em processo de prestação de contas, ou tomada de contas, ou inspeção, sob a pena de responsabilidade solidária, será de: 

I - um ano, no caso de prestação de contas, a contar da entrada do processo no Tribunal;


II - cento e oitenta dias, no caso de tomada de contas, contados a partir da expiração dos prazos previstos nas alíneas do "caput" deste artigo;

III - trinta dias, nos casos de inspeção, a contar da conclusão do respectivo relatório. 
Art. 53. Os órgãos mencionados no artigo anterior apresentarão ao Tribunal de Contas, nos trinta dias subseqüentes, balancetes mensais.

§ 1°. O Tribunal de Contas do Estado, após conceder prazo razoável para legalização, comunicará à Assembléia Legislativa, dentro de cinco dias, a relação dos órgãos estaduais que não entregarem na data estabelecida os balancetes mensais e a prestação de contas, ficando afastado o titular até a completa regularização, ocorrendo idêntica situação com os Municípios.


§ 2°. Se a Assembléia Legislativa, em noventa dias, não deliberar sobre a comunicação, prevalecerá a decisão do Tribunal de Contas, que baixará resolução instruindo os órgãos competentes para os impedimentos de que trata o parágrafo anterior.
(...)
LEI ORGÂNICA DO TCE-RO - LEI COMPLEMENTAR Nº 154/96
(...)

TÍTULO I 

DA NATUREZA, COMPETÊNCIA E JURISDIÇÃO 

Capítulo I 

Da natureza e Competência 

Art. 1º - Ao Tribunal de Contas do Estado,  órgão de controle externo,  compete, nos termos da Constituição Estadual   e na forma estabelecida nesta Lei Complementar: 

I - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos das unidades  dos poderes do Estado, dos Municípios e das entidades da administração indireta, incluídas as fundações,  fundos e sociedades instituídas e mantidas pelos poderes públicos  estadual e municipais, e as contas daquelas  que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte dano ao Erário; 

II - proceder, por iniciativa própria ou por  solicitação da Assembléia Legislativa e das Câmaras Municipais ou das respectivas comissões, a fiscalização contábil, financeira,  orçamentária, operacional e patrimonial das unidades dos poderes do  Estado, dos Municípios e das demais entidades referidas no inciso anterior; 

III - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado e pelos Prefeitos Municipais, nos termos do art. 35, desta Lei Complementar; 

IV - acompanhar a arrecadação da receita a cargo do Estado, dos Municípios e das entidades referidas no inciso I, deste artigo, mediante inspeções e auditorias ou por meio de demonstrativos próprios, na forma estabelecida no Regimento Interno; 

V - apreciar, para fins de registro na forma estabelecida no Regimento Interno, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelos poderes estaduais e municipais, bem como a das concessões de aposentadoria, reserva remunerada, reformas e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores  que não alterem o fundamento legal do ato concessório, excetuadas as  nomeações para cargo de provimento em comissão; 

VI - emitir, nos termos ao art. 31, §2º, da  Constituição Federal, parecer prévio sobre as contas apresentadas   anualmente pelos Prefeitos Municipais, no prazo de seis meses, a contar de seu recebimento, na forma estabelecida no Regimento Interno; 

VII - representar ao poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados, indicando o ato inquinado e   definindo responsabilidades, inclusive as de Secretários de Estado e/ou dos  Municípios e de autoridades de nível hierárquico equivalentes; 

VIII - aplicar aos responsáveis as sanções previstas no art. 54 e art. 58, desta Lei Complementar; 

IX - elaborar e alterar seu Regimento Interno;  

X - eleger o Presidente, o Vice-Presidente, o Corregedor e os Presidentes de Câmaras e dar-lhes posse; 

XI - conceder licença, férias e outros afastamentos a os Conselheiros, 

Auditores e Membros do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, dependendo de inspeção por junta médica, a licença para tratamento de saúde por prazo superior a seis meses; 

XII - propor à Assembléia Legislativa a fixação de vencimentos dos 

Conselheiros, Auditores e Membros do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas; 

XIII - organizar sua Secretaria, na forma estabelecida no Regimento Interno, e prover-lhes os cargos e empregos, observada a legislação pertinente; 

XIV - propor à Assembléia Legislativa a criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções do Quadro de  Pessoal e de sua Secretaria, bem como a fixação da sua remuneração; 

XV - decidir sobre denúncia que lhe seja encaminhado por qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato, na forma prevista no art. 50 e art. 52, desta Lei Complementar; 

XVI - decidir sobre consulta que lhe seja formulada por autoridade competente, a respeito de dúvida suscitada  na  aplicação de dispositivos legais e regulamentares concernentes à matéria de sua competência, na forma estabelecida no Regimento Interno. 

§ 1º - No julgamento das contas e na fiscalização que lhe compete, o Tribunal decidirá sobre a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de gestão e das despesas deles decorrentes, bem como sobre a aplicação de subvenções e a renúncia de receitas. 

§ 2º - A resposta à consulta a que se refere o inciso XVI, deste artigo tem caráter normativo e constitui prejulgamento  da tese, mas não do fato ou caso concreto. 

§ 3º - Será parte essencial das decisões do  Tribunal de Contas ou de suas Câmaras: 

I - o relatório do Conselheiro-Relator, do qual serão partes integrantes as conclusões de instrução, sendo, obrigatoriamente: o relatório da equipe de auditoria ou do técnico responsável pela análise do processo, bem como do parecer das chefias imediatas, da Unidade Técnica, e, ainda do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas; 

II - a fundamentação com que o Conselheiro-Relator analisará as questões de fato e de direito; 

III - o dispositivo com que o Conselheiro-Relator de decidirá sobre o mérito do processo. 

Art. 2º - Para o desempenho de sua competência, o Tribunal receberá, em cada exercício, o rol de responsáveis e suas alterações, e outros documentos ou informações que considerar necessários, na forma estabelecida no Regimento Interno. 

Parágrafo único - O Tribunal poderá solicitar aos Secretários de Estado ou dos Municípios, ou à autoridade de nível hierárquico equivalente, outros elementos indispensáveis ao exercício e sua competência. 

Art. 3º - Ao Tribunal de Contas do Estado, no âmbito de sua competência e jurisdição assiste o poder regulamentar, podendo, em conseqüência, expedir atos e instruções normativas sobre matérias de suas atribuições e sobre a organização dos processos que lhe devam ser submetidos, obrigando o seu cumprimento, sob pena de responsabilidade. 

Capítulo II  

Da Jurisdição 

Art. 4º - O Tribunal de Contas do Estado, tem jurisdição própria e privativa, em todo o território do Estado, sobre as pessoas e matérias sujeitas à sua competência. 

Art. 5º - A jurisdição do Tribunal abrange: 

I - qualquer pessoa física, órgão ou entidade a que se refere o inciso I do art. 

1º, desta Lei Complementar, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária; 

II - aqueles que derem causa à perda, extravio ou outra irregularidade do que resulte dano ao Erário; 

III - os responsáveis pela aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Estado, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres a Município; 

IV - os dirigentes ou liquidantes das empresas encampadas ou sob intervenção ou que de qualquer modo venham a integrar, provisória ou permanentemente, o patrimônio do Estado, dos  Municípios ou de outras entidades públicas estadual e municipais; 

V - todos aqueles que lhe devam prestar contas ou cujos atos estejam sujeitos à sua fiscalização por expressa disposição de lei; 

VI - os sucessores dos administradores e responsáveis a que se refere este artigo, até o limite do valor do patrimônio transferido, nos termos do inciso XLV do art. 5º, da Constituição Federal; 

VII - os responsáveis por entidades dotadas de personalidade jurídica de direito privado que recebam contribuições parafiscais ou prestam serviço de interesse público ou social; 

VIII - os representantes do Estado  ou do Poder Público da Assembléia Geral das empresas estatais e sociedades anônimas, de cujo capital o Estado ou o Poder Público participem, solidariamente, com  os membros dos Conselhos Fiscal e de Administração pela prática de atos de gestão ruinosa ou liberalidade à custa das respectivas sociedades. 

TÍTULO II 

DO JULGAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

Capítulo I 

Do Julgamento de Contas 

Seção I 

Das Tomadas e Prestação de Contas 

Art. 6º - Estão sujeitas à tomada ou prestação de contas, e, ressalvo o disposto no inciso XXXV do art. 5º da Constituição Federal, só por decisão do Tribunal de Contas do Estado podem ser liberadas dessa  responsabilidade, as pessoas indicadas nos incisos I a V do art. 5º, desta Lei Complementar. 

Art. 7º - As contas dos administradores e responsáveis a que se refere o artigo anterior serão anualmente submetidas a julgamento do Tribunal, sob a forma de tomada ou prestação de contas, organizadas de acordo com normas estabelecidas em instrução normativa.  

Parágrafo único - Nas tomadas ou prestações de contas a que alude este artigo devem ser incluídos todos os recursos, orçamentários e extra-orçamentários, geridos ou não pela unidade ou entidade. 

Art. 8º - Diante da omissão no dever de prestar contas, da não comprovação da aplicação dos recursos repassados pelo Estado ou Município, na forma prevista no inciso III do Art. 5º, desta Lei Complementar, da ocorrência de desfalque, pagamento indevido ou desvio de dinheiros, bens ou valores públicos, ou, ainda, da prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao Erário, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade  solidária, deverá imediatamente adotar providências com vistas à instauração de tomada de contas especial, para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano. 

§ 1º - Não atendido o disposto no "caput" deste artigo, o Tribunal determinará a instauração da tomada de contas especial, fixando prazo para cumprimento dessa decisão. 

§ 2º - A tomada de contas especial prevista no "caput" deste artigo e em seu § 1º será, desde logo, encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado para julgamento, se o dano causado ao Erário for de valor igual ou superior à quantia para esse efeito fixada pelo Tribunal em cada ano civil, na forma estabelecida no seu Regimento Interno. 

§ 3º - Se o dano for de valor inferior à quantia referida no parágrafo anterior, a tomada de contas especial será anexada ao processo de respectiva tomada ou prestação de contas anual do administrador ou ordenador de despesa, para julgamento em conjunto. 

Art. 9º - Integrarão a tomada ou prestação de contas, inclusive a tomada de contas especial, dentre outros elementos estabelecidos no Regimento Interno os seguintes: 

I - relatório de gestão; 

II - relatório do tomador de contas, quando couber; 

III - relatório e certificado de auditoria, com parecer do dirigente do órgão de controle interno, que consignará qualquer irregularidade ou ilegalidade constatada, indicando as medidas adotadas para corrigir as faltas encontradas; 

IV - pronunciamento do Secretário de Estado supervisor da área ou da autoridade de nível hierárquico equivalente, na forma do art. 49, desta Lei Complementar. 

Seção II 

Das Decisões em Processo de  

Tomada ou Prestações de Contas 

Art. 10 - A decisão em processo de tomada ou prestação de contas pode ser preliminar, definitiva ou terminativa. 

§ 1º - Preliminar é a decisão pela qual o Relator, antes de pronunciar-se quanto ao mérito das contas, resolve sobrestar o julgamento, ordenar a citação ou a audiência dos responsáveis ou, ainda, determinar outras diligências necessárias ao saneamento do processo. 

§ 2º - Definitiva é a decisão pela qual o Tribunal julga as contas regulares, regulares com ressalva ou irregulares. 

§ 3º - Terminativa é a decisão pela qual o Tribunal ordena o trancamento das contas que forem consideradas iliquidáveis, nos termos dos arts. 20 e 21, desta Lei 

Complementar.  

Art. 11  - O Relator presidirá a instrução do processo, determinando, mediante despacho singular, de ofício, ou por provocação do órgão de instrução ou do Ministério Público junto ao Tribunal, o sobrestamento do julgamento, a citação ou a audiência dos responsáveis, ou outras providências consideradas necessárias ao saneamento dos autos, fixando prazo, na forma estabelecida no Regimento Interno, para o atendimento das diligências, após o que submeterá o feito ao Plenário ou à Câmara respectiva para decisão do mérito. 

Art. 12 - Verificada irregularidade nas contas, o Relator: 

I - definirá a responsabilidade individual ou solidária pelo ato de gestão inquinado; 

II - se houver débito, ordenará a citação do responsável para, no prazo estabelecido no Regimento Interno, apresentar defesa ou recolher a quantia devida; 

III - se não houver débito, determinará a audiência do responsável para, no prazo estabelecido no Regimento Interno, apresentar razões de justificativa; 

IV - adotará outras medidas cabíveis; 

§ 1º - O responsável cuja defesa for rejeitada pelo Tribunal, no julgamento do mérito, será cientificado para, em novo e improrrogável prazo estabelecido no Regimento Interno, recolher a importância devida. 

§ 2º - Reconhecida pelo Tribunal a boa-fé, a liquidação tempestiva do débito atualizado monetariamente sanará o processo, se não houver sido observada outra irregularidade nas contas. 

§ 3º - O responsável que não atender  à citação ou à audiência, será considerado revel, para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao processo. 

Art. 13 - A decisão preliminar, a que se refere o artigo 11, desta Lei Complementar, poderá, a critério do Relator, ser publicada no Diário Oficial do Estado. 

Art. 14 - O Tribunal de contas julgará as tomadas ou prestações de contas até o término do exercício seguinte àquele em que estas lhe tiverem sido apresentadas. 

Art. 15 - Ao julgar as contas, o Tribunal decidirá se estas são regulares, regulares com ressalva ou irregulares. 

Art. 16 – As contas serão julgadas: 

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade e a economicidade dos atos de gestão do responsável; 

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal, de que não resulte dano ao Erário; 

III - irregulares, quando comprovadas quaisquer das seguintes ocorrências: 

a) omissão no dever de prestar contas; 

b) prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo, antieconômico ou infração à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial; 

c) dano ao Erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

d) desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou valores públicos. 

§ 1º - O Tribunal poderá julgar irregulares as contas no caso de reincidência no descumprimento de determinação de que o responsável tenha tido ciência, feita em processo de tomada ou prestação de contas. 

§ 2º - Nas hipóteses do inciso III, alíneas "c" e "d", deste artigo, o Tribunal, ao julgar irregulares as contas, fixará a responsabilidade solidária: 

a) do agente público que praticou o ato irregular;  

b) do terceiro que, como contratante ou parte interessada na prática do mesmo ato, de qualquer modo haja concorrido para o cometimento do dano apurado. 

§ 3º - Verificada a ocorrência prevista no parágrafo anterior, o Tribunal providenciará a imediata remessa de cópia da documentação pertinente ao Ministério Público do Estado, para ajuizamento das ações civis e penais cabíveis. 

Subseção I 

Das Contas Regulares 

Art. 17 - Quando julgar as contas regulares, o Tribunal dará quitação plena ao responsável. 

Subseção II 

Das Contas Regulares com Ressalva 

Art. 18 - Quando julgar as contas regulares com ressalvas, o Tribunal determinará a adoção de medidas necessárias à correção das impropriedades ou faltas identificadas, de modo a prevenir a ocorrência de outras semelhantes.  

Parágrafo único - Em face da intensidade das impropriedades ou falhas comprovadas, o 

Tribunal poderá aplicar ao responsável, embora aprovando as contas, a multa prevista no artigo 55 desta Lei Complementar, caso em que, a quitação ficará condicionada ao recolhimento da multa.” 

Subseção III 

Das Contas Irregulares 

Art. 19 - Quando julgar as contas irregulares, havendo débito, o Tribunal condenará o responsável ao pagamento da dívida atualizada monetariamente, acrescida dos juros de mora devidos, podendo, ainda, aplicar-lhe a multa prevista no art. 54, desta Lei Complementar, sendo o instrumento da decisão considerado título executivo para fundamentar a respectiva ação de execução. 

Parágrafo único - Não havendo débito, mas comprovada qualquer das ocorrências previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do inciso III do art. 16, o Tribunal aplicará ao responsável a multa prevista no art. 55, desta Lei Complementar. 

Subseção IV 

Das Contas Iliquidáveis 

Art. 20 - As contas serão consideradas iliquidáveis quando caso fortuito ou de força maior, comprovadamente alheio à vontade do responsável tornar materialmente impossível o julgamento do mérito a que se refere o art. 16, desta Lei Complementar. 

Art. 21 – O Tribunal ordenará o trancamento das contas que forem consideradas iliquidáveis e o conseqüente arquivamento do processo.  

§ 1º - Dentro do prazo de cinco anos  contados da publicação da decisão terminativa no Diário Oficial do Estado, o Tribunal poderá, à vista de novos elementos que considere suficientes, autorizar o desarquivamento do processo e determinar que se ultime a respectiva tomada ou prestação de contas. 

§ 2º - Transcorrido o prazo referido no parágrafo anterior sem que tenha havido nova decisão, as contas serão consideradas encerradas, com baixa na responsabilidade do administrador.  

REGIMENTO INTERNO DO TCE-RO - RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 005/TCER-96
O RITCE pode ser acessado no site www.tce.ro.gov.br, link legislação e não tem seus dispositivos mais importantes ligados ao tema listados abaixo porque o conteúdo e bem parecido com o do LOTCE, apresentado acima.
Instrução Normativa - TCU Nº 56, de 5 DEZEMBRO de 2007

Dispõe sobre instauração e organização de processo de tomada de contas especial e dá outras providências.

O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, no uso do poder regulamentar conferido pelo art. 3º da Lei 8.443/1992, que autoriza a expedição de atos ou instruções, de cumprimento obrigatório, sobre matéria de suas atribuições e sobre organização de processos a lhe serem submetidos;

considerando que a jurisdição própria e privativa do Tribunal abrange qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária;

considerando que o administrador público federal tem o dever de adotar medidas para ressarcimento de dano causado aos cofres da União, independentemente da atuação do TCU;

considerando que a recomposição de dano à administração pública federal deve pautar-se pelos princípios da racionalização administrativa e da economia processual, de modo a evitar que o custo da apuração e da cobrança seja superior ao valor da importância a ser ressarcida; e

considerando, finalmente, que o TCU, na condição de órgão julgador das contas de administradores públicos federais e de responsáveis por danos à administração pública federal, somente deve ser acionado após esgotamento das providências administrativas internas, resolve:

CAPÍTULO I

DA RESPONSABILIDADE

Art. 1º Diante da omissão no dever de prestar contas, da não comprovação da aplicação de recursos repassados pela União mediante convênio, contrato de repasse ou instrumento congênere, da ocorrência de desfalque, alcance, desvio ou desaparecimento de dinheiros, bens ou valores públicos, ou de prática de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano à administração pública federal, a autoridade administrativa federal competente deve adotar providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento.

§ 1º A ausência de adoção das providências mencionadas no caput deste artigo no prazo de 180 (cento e oitenta) dias caracteriza grave infração a norma legal e sujeita a autoridade administrativa federal omissa à responsabilização solidária e às sanções cabíveis.

§ 2° O prazo mencionado no parágrafo anterior deve ser contado:

I – nos casos de omissão no dever de prestar contas e da não comprovação da aplicação de recursos repassados, da data fixada para apresentação da prestação de contas;

II – nos demais casos, da data do evento, quando conhecida, ou da data de ciência do fato pela Administração;

§ 3º Esgotadas as medidas administrativas internas sem obtenção do ressarcimento pretendido, a autoridade administrativa federal competente deve providenciar a imediata instauração de tomada de contas especial, observado o disposto nesta Instrução Normativa.

Art. 2º O responsável pelo controle interno que tomar conhecimento de irregularidade, ilegalidade ou omissão no dever de instaurar tomada de contas especial deve adotar medidas para assegurar o cumprimento da lei, sob pena de responsabilidade solidária.

CAPÍTULO II

DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

Art. 3º Tomada de contas especial é um processo devidamente formalizado, com rito próprio, para apurar responsabilidade por ocorrência de dano à administração pública federal e obtenção do respectivo ressarcimento.

§ 1º A tomada de contas especial só deve ser instaurada pela autoridade administrativa federal após esgotadas as providências administrativas internas sem obtenção do ressarcimento pretendido.

§ 2º Considera-se instaurada a tomada de contas especial a partir da autuação de processo específico, em atendimento a determinação da autoridade administrativa competente, observado o disposto no parágrafo anterior.

§ 3º O Tribunal pode determinar a instauração de tomada de contas especial, a qualquer tempo, independentemente das medidas administrativas adotadas.

Art. 4º Integram o processo de tomada de contas especial:

I - ficha de qualificação do responsável, com indicação de:

a) nome;

b) número do CPF;

c) endereços residencial e profissional e número de telefone;

d) cargo, função e matrícula, quando se tratar de servidor público;

e) período de gestão;

II - cópia integral do processo de transferência de recursos, juntamente com a prestação de contas, quando for o caso;

III - demonstrativo financeiro do débito, com indicação de:

a) valor original;

b) origem e data da ocorrência;

c) parcelas recolhidas e respectivas datas de recolhimento, se for o caso;

IV - relatório do tomador das contas, com indicação circunstanciada das providências adotadas pela autoridade administrativa federal competente, inclusive quanto a expedientes de cobrança de débito remetidos ao responsável;

V - certificado de auditoria emitido pelo órgão de controle interno competente, acompanhado do respectivo relatório, que trará manifestação acerca dos seguintes quesitos:

a) adequada apuração dos fatos, com indicação das normas ou regulamentos eventualmente infringidos;

b) correta identificação do responsável;

c) precisa quantificação do dano e das parcelas eventualmente recolhidas;

d) identificação da autoridade administrativa federal responsável pela ausência de adoção das providências previstas no art. 1º, quando for o caso;

VI - pronunciamento do ministro de estado supervisor da área ou da autoridade de nível hierárquico equivalente, na forma do art. 52 da Lei 8.443/1992;

VII - cópia do relatório de comissão de sindicância ou de inquérito, acompanhado de cópia dos documentos que caracterizam a responsabilidade apurada;

VIII - cópia das notificações de cobrança expedidas;
IX – cópia da notificação da entidade beneficiária, no caso de omissão no dever de prestar contas de recursos repassados mediante convênio, contrato de repasse ou instrumento congênere;

X - outros elementos que contribuam para caracterização do dano e da responsabilidade.

§ 1º Quando se tratar de recurso relativo a convênio, contrato de repasse ou instrumento congênere, o certificado e o relatório de auditoria mencionados no inciso V devem conter manifestação sobre:

a) observância das normas legais e regulamentares pertinentes pelo concedente;

b) celebração do termo, avaliação do plano de trabalho e demais documentos constantes da solicitação de recursos;

c) fiscalização do cumprimento do objeto; e

d) tempestividade da instauração da tomada de contas especial.

§ 2º Processo de tomada de contas especial formalizado em desacordo com este artigo deve ser restituído à origem, para regularização, sem autuação.

Art. 5º A tomada de contas especial somente deve ser instaurada e encaminhada ao Tribunal quando o valor do dano, atualizado monetariamente, for igual ou superior à quantia fixada pelo Tribunal para esse efeito.

§ 1° Fica dispensado o encaminhamento ao Tribunal e autorizado o correspondente arquivamento, no órgão ou entidade de origem, de tomada de contas especial já constituída nas hipóteses de:

I – recolhimento do débito no âmbito interno;

II – apresentação e aprovação da prestação de contas;

III – valor do dano, atualizado monetariamente, inferior ao limite fixado pelo Tribunal para encaminhamento de tomada de contas especial;

IV - outra situação em que o débito seja descaracterizado.

§ 2° Na hipótese prevista no inciso III do parágrafo anterior, a autoridade administrativa deve providenciar a inclusão do nome do responsável no Cadastro Informativo dos débitos não quitados de órgãos e entidades federais - Cadin e em outros cadastros afins, na forma da legislação em vigor.

§ 3° Quando o somatório dos diversos débitos de um mesmo responsável perante um mesmo órgão ou entidade exceder o valor mencionado no inciso III do § 1°, a autoridade administrativa federal competente deve consolidá-los em um mesmo processo de tomada de contas especial, e encaminhá-lo ao Tribunal.

§ 4° Salvo determinação em contrário do Tribunal, fica dispensada a instauração de tomada de contas especial após transcorridos dez anos desde o fato gerador, sem prejuízo de apuração da responsabilidade daqueles que tiverem dado causa ao atraso, nos termos do art. 1º, § 1º.

§ 5º O prazo previsto no parágrafo anterior conta-se na forma do § 2º do art. 1º desta Instrução Normativa e interrompe-se com a notificação do responsável pela autoridade administrativa federal competente.

Art. 6° O nome do responsável deve ser excluído do Cadastro Informativo dos débitos não quitados de órgãos e entidades federais - Cadin quando houver recolhimento do débito, com os devidos acréscimos legais, no âmbito administrativo interno ou quando o Tribunal:

I - julgar a tomada de contas especial regular ou regular com ressalva;

II - excluir a responsabilidade do agente;

III - afastar o débito, ainda que julgadas irregulares as contas do responsável;

IV - considerar iliquidáveis as contas;

V - der quitação ao responsável pelo recolhimento do débito;

VI - deferir parcelamento do débito e ficar comprovado o pagamento da primeira parcela.

Parágrafo único. No caso de exclusão em razão de parcelamento de débito, o inadimplemento de qualquer parcela enseja a reinclusão do nome do responsável pela autoridade administrativa federal competente.

Art. 7º Os processos de tomada de contas especial de que trata esta Instrução Normativa podem, a critério do Tribunal, ser remetidos por meio informatizado.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 8° Os juros moratórios e a atualização monetária incidentes sobre os débitos apurados devem ser calculados com observância da legislação vigente e com incidência a partir:

I – da data do recebimento dos recursos ou da data do crédito na respectiva conta-corrente bancária, no caso de ocorrência relativa a convênio, contrato de repasse ou instrumento congênere;

II – da data do evento, quando conhecida, ou da data de ciência do fato pela Administração, nos demais casos.

Parágrafo único. No caso de desaparecimento ou desvio de bem, a base de cálculo dos encargos deve ser o valor de mercado ou o de aquisição de bem igual ou similar, no estado em que se encontrava, com os acréscimos legais.

Art. 9º Ao julgar tomada de contas especial cuja matéria se encontre sob apreciação do Poder Judiciário, o Tribunal pode comunicar a decisão à autoridade judicial competente.

Art. 10. Aplicam-se as disposições constantes do art. 5° aos processos já constituídos que se encontrem no Tribunal, nos órgãos de controle interno ou nos órgãos ou entidades de origem.

Art. 11. Para os fins do disposto no art. 5° fica estabelecido o valor de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais).

Art. 12. Fica extinto o cadastro específico para registro das tomadas de contas simplificadas.

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2008.

Art. 14. Fica revogada a Instrução Normativa n° 13, de 04 de dezembro de 1996.

(...)
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 21/TCE-RO-2007

(...)
CAPÍTULO I 

DA INSTAURAÇÃO 

Art. 1º  Diante da omissão no dever de prestar contas, da não comprovação da aplicação de recursos repassados pelo Estado ou Município, da ocorrência de desfalque, pagamento indevido ou desvio de dinheiros, bens ou valores públicos, ou, ainda, da prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao Erário, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deverá imediatamente adotar providências com vistas à instauração de Tomada de Contas Especial, para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano.

§ 1º Não atendido o disposto no  caput, o Tribunal de Contas determinará a instauração de Tomada de Contas Especial, fixando prazo para a conclusão dos trabalhos e encaminhamento do respectivo processo para julgamento. 

§ 2º Nos casos previstos neste artigo, o servidor responsável pelo respectivo setor deverá comunicar os fatos à autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, até o segundo dia útil subseqüente à constatação da ocorrência. 

§ 3º A instauração de Tomada de Contas Especial deverá ocorrer independentemente de outras medidas administrativas ou judiciais cabíveis. 

§ 4º Na ocorrência de perda, extravio ou outra irregularidade, sem que se caracterize má-fé de quem lhe deu causa, se o dano for imediatamente ressarcido, a autoridade administrativa competente deverá, em sua Tomada ou Prestação de Contas Anual, comunicar o fato ao Tribunal de Contas, que deliberará acerca da dispensa de instauração da Tomada de Contas Especial. 

Art. 2º O ato de instauração da Tomada de Contas Especial deve ser comunicado ao Tribunal de Contas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com as seguintes informações: 

I – número do processo da Tomada de Contas Especial; 

II – data da ocorrência do fato e/ou do seu conhecimento; 

III – descrição clara do objeto da apuração; 

IV – valor real ou estimado do prejuízo; 

V – membros designados para a comissão apuradora. 

Art. 3º Os responsáveis pelos órgãos de Controle Interno, ao tomarem conhecimento de omissão no dever de instaurar a Tomada de Contas Especial, ou, ainda, de qualquer irregularidade ou ilegalidade, comunicarão o fato ao Tribunal de Contas, sem prejuízo da adoção das medidas necessárias para assegurar o exato cumprimento da Lei, sob pena de responsabilidade solidária. 

 CAPÍTULO II 

DOS ELEMENTOS INTEGRANTES 

Art. 4º Integram a Tomada de Contas Especial: 

I – a comunicação referida no art. 1º, § 2º; 

II – ato de instauração da Tomada de Contas Especial; 

III – relatório da Comissão de Sindicância, de Inquérito ou de Processo 

Administrativo Disciplinar, se houver; 

IV - registro da ocorrência policial e do laudo pericial, quando for o caso; 

V – termos originais dos depoimentos colhidos, assinados pelos depoentes e integrantes da Comissão Tomadora; 

VI – demonstrativo financeiro do débito em apuração, indicando a data da ocorrência do fato e os valores original e atualizado, de acordo com os índices adotados pelo Tribunal de Contas por meio da Resolução nº. 39/TCE-RO-2006; 

VII - características, localização, registro patrimonial, valor e data de aquisição, estado de conservação e valor de mercado dos bens, quando for o caso; 

VIII - outros elementos que permitam formar juízo acerca da materialidade dos fatos e responsabilidade pelo prejuízo verificado; 

IX – identificação do responsável, pessoa física ou jurídica, indicando: 

a)  nome ou razão social; 

b)  filiação e data de nascimento, quando pessoa física; 

c)  CPF ou CNPJ; 

d)  endereço completo e números de telefones atualizados; 

e)  cargo, função, matrícula e lotação, se servidor público; 

f)  herdeiros, no caso de falecimento do responsável. 

X – relatório circunstanciado e conclusivo da Comissão Tomadora das Contas quanto aos fatos apurados, com a quantificação do dano, o detalhamento da participação dos responsáveis e indicação das medidas corretivas e/ou ressarcitórias já adotadas ou a serem adotadas pela autoridade administrativa competente;  

XI – documentos que comprovem a reparação do dano ao Erário, quando for o caso, inclusive nas situações em que o ressarcimento do dano ocorrer mediante o desconto parcelado do débito nos vencimentos, salários ou proventos do responsável; 

XII – registro dos fatos contábeis e patrimoniais pertinentes; 

XIII – pronunciamento do dirigente da unidade administrativa onde ocorreu o fato, com a especificação das providências adotadas para resguardar o interesse público e evitar a continuidade ou repetição do ocorrido; 

XIV – relatório de auditoria emitido pelo órgão de Controle Interno, incluindo considerações acerca das providências referidas no inciso anterior; 

XV – certificado de auditoria emitido pelo órgão de Controle Interno, contendo: 

a)  identificação do responsável, nos termos do inciso IX deste artigo; 

b)  valor atualizado do débito; 

c)  manifestação sobre as contas tomadas. 

 XVI - pronunciamento expresso e indelegável do dirigente máximo do órgão ou entidade sobre as contas tomadas e sobre os apontamentos do órgão de Controle Interno, atestando haver tomado conhecimento das conclusões constantes do relatório e certificado de auditoria. 

§ 1º A Administração deve determinar, preferencialmente, a reposição do bem, em lugar do simples ressarcimento de seu valor.  

§ 2º No caso de desaparecimento de bens, o débito objeto de indenização pecuniária será fixado com base no valor de mercado do bem, levando-se em conta o tempo de uso e o estado de conservação. 

§ 3º Na impossibilidade de se indicar o valor de mercado do bem desaparecido, por motivo devidamente justificado, o débito será determinado pelo valor de bem similar que permita cumprir as funções do material ou equipamento objeto da apuração.   

§ 4º Referindo-se a Tomada de Contas Especial a recursos concedidos na forma de suprimento de fundos ou transferidos mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, bem como a título de subvenção, auxílio ou contribuição, constarão do processo, também os seguintes elementos:  

I - cópia dos termos de ajuste ou dos instrumentos de concessão e respectivos planos de trabalho;  

II - cópia da nota de empenho e da ordem bancária, quando for o caso;  

III - prova de que a autoridade competente exerceu  tempestivamente a fiscalização;  

IV - relatório da execução físico-financeira e prestação de contas, se for o caso.  

§ 5º Quando os fatos consignados na Tomada de Contas Especial forem objeto de ação judicial, deverá constar dos autos comprovante do ajuizamento do feito, para fins de registro da providência adotada.  

CAPÍTULO III 

DO PROCESSAMENTO 

Art. 5º A comissão de Tomada de Contas Especial deve ser composta de servidores efetivos estranhos ao setor onde ocorreu o fato motivador, podendo a escolha, excepcionalmente, recair em servidores efetivos de outros órgãos e entidades da Administração Pública. 

Parágrafo único. Cabe à autoridade administrativa competente para a instauração de Tomada de Contas Especial a designação da respectiva comissão. 

Art. 6º Cabe à comissão de Tomada de Contas Especial promover todos os atos necessários ao bom andamento dos trabalhos, sobretudo:  

I - levantar ou fazer levantar o valor do prejuízo;  

II - tomar depoimentos a termo, promovendo as apurações necessárias;  

III - coligir as provas necessárias à comprovação dos fatos, bem como realizar diligência no sentido de reunir os elementos de convicção indispensáveis à atribuição de responsabilidade;  

IV - expedir aviso ao responsável, no sentido de verificar o interesse deste em ressarcir os prejuízos apurados;   

V - apresentar relatório conclusivo sobre as contas, devidamente fundamentado;  

Art. 7º Após a conclusão dos trabalhos pela comissão, os autos deverão ser encaminhados à unidade de contabilidade responsável, para registro dos fatos contábeis

que se fizerem necessários. 

Parágrafo  único. Em se tratando de bens, os autos deverão, ainda, ser remetidos ao setor de patrimônio, com vistas à realização dos pertinentes registros patrimoniais.  

Art. 8º Ultimadas as providências mencionadas no artigo anterior, os autos deverão ser encaminhados ao dirigente da unidade administrativa onde ocorreu o fato, para a emissão do pronunciamento previsto no inciso XIII do art. 4º, e posteriormente enviados ao órgão de Controle Interno.  

Art. 9º A conclusão da Tomada de Contas Especial deve ser remetida ao órgão de Controle Interno no prazo de até 90 (noventa) dias, contados da data de sua instauração, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 1º.  

Art. 10. O órgão de Controle Interno tem o prazo máximo de 30 (trinta) dias para adotar as medidas de sua competência estabelecidas nos incisos XIV e XV do art. 4º.  

Art. 11. O órgão de Controle Interno poderá, preliminarmente, mediante despacho fundamentado, baixar em diligência a Tomada de Contas Especial que contenha falhas ou irregularidades, fixando prazo não superior a 20 (vinte) dias com o fito de saneá-las.  

Parágrafo único. O prazo estipulado no caput do artigo anterior fica suspenso pelo período concedido para cumprimento da diligência.  

Art. 12. O dirigente máximo do órgão ou entidade deve encaminhar o processo de Tomada de Contas Especial ao Tribunal de Contas no prazo de 10 (dez) dias, contados de sua conclusão, com o pronunciamento a que se refere o art. 4º, XVI.  

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 13. Fica estabelecido o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), para fins de aplicação do disposto no artigo 8º, §§ 2º e 3º, da Lei Complementar nº. 154/96, c/c artigo 14, §§ 2º, 3º e 4º, do Regimento Interno, reajustado anualmente, pelo índice oficial de inflação do governo.   

Parágrafo único. A Tomada de Conta Especial cujo valor de apuração for inferior à quantia fixada no caput deverá ser apresentada juntamente com a Tomada ou Prestação de Contas Anual do administrador ou ordenador de despesa, para julgamento em conjunto. 

Art. 14. A Tomada de Contas Especial encaminhada em desacordo com o disposto nesta Instrução Normativa será devolvida à origem, mediante despacho do Relator da matéria, que conterá a indicação das omissões a serem supridas e/ou correções a serem efetuadas, fixando prazo para cumprimento das determinações e reenvio do processo, devidamente saneado, para julgamento pelo Tribunal de Contas.  

Art. 15. Aplicam-se ao Estado, aos Municípios e aos Órgãos e Entidades das respectivas Administrações Direta e Indireta, os dispositivos desta Instrução Normativa que não conflitem com a legislação específica sobre a matéria.  

Art. 16. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.  

(...)
INSTRUÇÃO NORMATIVA STN Nº 1/97
(...)

Art. 5º É vedado:   

I - celebrar convênio, efetuar transferência, ou conceder benefícios sob qualquer modalidade, destinado a órgão ou entidade da Administração Pública Federal, estadual, municipal, do Distrito Federal, ou para qualquer órgão ou entidade, de direito público ou privado, que esteja em mora, inadimplente com outros convênios ou não esteja em situação de regularidade para com a União ou com entidade da Administração Pública Federal Indireta;  

II - destinar recursos públicos como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos.  

 § 1º Para os efeitos do item I, deste artigo, considera-se em situação de inadimplência,devendo o órgão concedente proceder à inscrição no cadastro de inadimplentes do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI e no Cadastro Informativo - CADIN, o convenente que:  

 I - não apresentar a prestação de contas, final ou parcial, dos recursos recebidos, nos prazos estipulados por essa Instrução Normativa;  

II - não tiver a sua prestação de contas aprovada pelo concedente por qualquer fato que resulte em prejuízo ao erário.  

III - estiver em débito junto a órgão ou entidade, da Administração Pública, pertinente a 

obrigações fiscais ou a contribuições legais.  

§ 2º  Nas hipóteses dos incisos I e II do parágrafo anterior, a entidade, se tiver outro administrador que não o faltoso, e uma vez comprovada a instauração da devida tomada de contas especial, com imediata inscrição, pela unidade de contabilidade analítica, do potencial responsável em conta de ativo  "Diversos Responsáveis", poderá ser liberada para receber novas transferências, mediante suspensão da inadimplência por ato expresso do ordenador de despesas do órgão concedente. Redação alterada p/IN 5/2001  

§ 3º O novo dirigente comprovará, semestralmente ao concedente o prosseguimento das ações adotadas, sob pena de retorno à situação de inadimplência.
(...)
Art. 7º O convênio conterá, expressa e obrigatoriamente, cláusulas estabelecendo:
(...)
VIII - a obrigatoriedade de o convenente apresentar relatórios de execução físico-financeira e prestar contas dos recursos recebidos, no prazo máximo de sessenta dias, contados da data do término da vigência, observada a forma prevista nesta Instrução Normativa e salvaguardada a obrigação de prestação parcial de contas de que tratam os §§ 2o e 3o do art. 21;  Redação alterada p/IN nº 2/2002  

(...)

XI - a obrigatoriedade de restituição de eventual saldo de recursos, inclusive os rendimentos da aplicação financeira, ao concedente ou ao Tesouro Nacional, conforme o caso, na data de sua conclusão ou extinção;  

XII - o compromisso do convenente de restituir ao concedente o valor transferido atualizado monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Nacional, nos seguintes casos:  

a) quando não for executado o objeto da avença;  

b) quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas parcial ou final; e  

c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no convênio.  

(...)  

XIV - o compromisso do convenente de recolher à conta do concedente o valor correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu emprego na consecução do objeto ainda que não tenha feito aplicação;
(...)
XIX - o compromisso do convenente de movimentar os recursos em conta bancária específica, quando não integrante da conta única do Governo Federal;
(...)
Art. 20. Os recursos serão mantidos em conta bancária específica somente permitidos saques para pagamento de despesas constantes do Programa de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou nesta Instrução Normativa, devendo sua movimentação realizar-se, exclusivamente, mediante cheque nominativo, ordem bancária, transferência eletrônica disponível ou outra modalidade de saque autorizada pelo Banco Central do Brasil, em que fiquem identificados sua destinação e, no caso de pagamento, o credor.   IN STN nº 1/2004  

§ 1º - Quando o destinatário da transferência for estado, Distrito Federal ou município, entidade a eles vinculada ou entidade particular, os recursos transferidos, enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados:  

I - em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês; e 

II- em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública federal, quando sua utilização estiver prevista para prazos menores.  

§ 2º Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto do convênio ou da transferência, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidos para os recursos transferidos.
(...)
Art. 21. A transferência de recursos financeiros destinados ao cumprimento do objeto do convênio obedecerá ao Plano de Trabalho previamente aprovado, tendo por base o cronograma de desembolso, cuja elaboração terá como parâmetro para a definição das parcelas o detalhamento da execução física do objeto e a programação financeira do Governo Federal.  

§ 1º As unidades gestoras que transferirem recursos em desacordo com o disposto neste artigo terão as suas Propostas de Programação revistas pelo órgão central de programação financeira.  

§ 2º Quando a liberação dos recursos ocorrer em 3 (três) ou mais parcelas, a terceira ficará condicionada à apresentação de prestação de contas parcial referente à primeira parcela liberada, composta da documentação  especificada nos itens III a VII do art. 28, e assim sucessivamente. Após a aplicação da última parcela, será apresentada a prestação de contas do total dos recursos recebidos;  

§ 3º Caso a liberação dos recursos seja efetuada em até duas parcelas, a apresentação da 

Prestação de Contas se fará no final da vigência do instrumento, globalizando as parcelas liberadas.  

§ 4º A liberação das parcelas do convênio será suspensa até a correção das impropriedades ocorridas, nos casos a seguir especificados:  

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão concedente e/ou pelo órgão competente do sistema de controle interno da Administração Pública;  

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução do convênio;  

III - quando for descumprida, pelo convenente ou executor, qualquer cláusula ou condição do convênio.  

§ 5º A liberação das parcelas do convênio será suspensa definitivamente na hipótese de sua rescisão.  § 6º Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das  receitas obtidas em aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao órgão ou entidade concedente, no prazo improrrogável de 30(trinta) dias do evento, sob pena da imediata  instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade concedente.
(...)
CAPÍTULO VIII  

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  

SEÇÃO I  DA PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL  

Art. 28. O órgão ou entidade que receber recursos, inclusive de origem externa, na forma estabelecida nesta Instrução Normativa, ficará sujeito a apresentar prestação de contas final do total dos recursos recebidos, que será constituída de relatório de cumprimento do objeto, acompanhada de:  

I - Plano de Trabalho - Anexo I - fls. 1/3, 2/3 e 3/3;  

II - cópia do Termo de Convênio ou Termo Simplificado de Convênio, com a indicação da data de sua publicação - Anexo II;  

III - Relatório de Execução Físico-Financeira - Anexo III;  

IV - Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando os recursos recebidos em transferências, a contrapartida, os rendimentos auferidos da aplicação dos recursos no mercado financeiro, quando for o caso e os saldos - Anexo IV;  

V - Relação de Pagamentos - Anexo V;  

VI - Relação de Bens (adquiridos, produzidos ou construídos com recursos da União) - Anexo VI;  

VII - Extrato da conta bancária específica do período do recebimento da 1ª parcela até o último pagamento e conciliação bancária, quando for o caso;  

VIII - cópia do termo de aceitação definitiva da obra, quando o instrumento objetivar a 

execução de obra ou serviço de engenharia;  

IX - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, à conta indicada pelo concedente, ou DARF, quando recolhido ao Tesouro Nacional.  

X - cópia do despacho adjudicatório e homologação das licitações realizadas ou justificativa para sua dispensa ou inexigibilidade, com o respectivo embasamento legal, quando o convenente pertencer à Administração Pública.  

§ 1º O convenente que integre a Administração Direta ou Indireta do Governo Federal, fica dispensado de anexar à prestação de contas os documentos referidos nos incisos V, VI, VII, IX e X deste artigo.  

§ 2º O convenente fica dispensado de juntar a sua prestação de contas final os documentos especificados nos incisos III a VIII e X, deste artigo relativos às parcelas que já tenham sido objeto de prestação de contas parciais.  

§ 3º O recolhimento de saldo não aplicado, quando efetuado em outro exercício, sendo a unidade concedente órgão federal da Administração Direta, será efetuado ao Tesouro 

Nacional, mediante DARF.  

§ 4º A contrapartida do executor e/ou do convenente será demonstrada no Relatório de 

Execução Físico-Financeira, bem como na prestação de contas.  

§ 5º A prestação de contas final será apresentada ao concedente até sessenta dias após o 

término da vigência do convênio, definida  conforme disposto no inciso III do  art. 7º desta Instrução Normativa.  Redação alterada p/IN nº 2/2002  

Art. 29. Incumbe ao órgão ou entidade concedente decidir sobre a regularidade, ou não, da aplicação dos recursos transferidos, e, se extinto, ao seu sucessor.  Art. 30. As despesas serão comprovadas  mediante documentos originais fiscais ou equivalentes, devendo as faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios serem emitidos em nome do  convenente ou do executor, se for o caso, devidamente identificados com referência ao título e número do convênio.  

§ 1º Os documentos referidos neste artigo serão mantidos em arquivo em boa ordem, no próprio local em que forem contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da aprovação da prestação ou tomada de contas, do gestor do órgão ou entidade concedente, relativa ao exercício da concessão.  

§ 2º Na hipótese de o convenente utilizar serviços de  contabilidade de terceiros, a documentação deverá ficar arquivada nas dependências do convenente, pelo prazo fixado no parágrafo anterior.  

Art. 31. A partir da data do recebimento da prestação de contas final, o ordenador de despesa da unidade concedente, com base nos documentos referidos no art. 28 e à vista do pronunciamento da unidade técnica responsável pelo programa do órgão ou entidade concedente, terá o prazo de 60 (sessenta) dias para pronunciar-se sobre a aprovação ou não da prestação de contas apresentada, sendo 45 ( quarenta e cinco ) dias para o pronunciamento da referida unidade técnica e 15 ( quinze ) dias para o pronunciamento do ordenador de despesa.  

§ 1º A prestação de contas parcial ou final será analisada e avaliada na unidade técnica responsável pelo programa do órgão ou entidade concedente que emitirá parecer sob os seguintes aspectos:  

I - técnico - quanto à execução física e atingimento dos objetivos do convênio, podendo o setor competente valer-se de laudos de vistoria ou de informações obtidas junto a autoridades públicas do local de execução do convênio;  

II - financeiro - quanto à correta e regular aplicação dos recursos do convênio.  

§ 2º Recebida a prestação de contas final, o ordenador de despesa da unidade concedente deverá efetuar, no SIAFI, o registro do recebimento.  § acrescido p/IN STN nº 1/2004  

§ 2º-A - O descumprimento do prazo previsto no § 5º do art. 28 desta Instrução Normativa obriga o ordenador de 

despesa da unidade concedente  à imediata instauração de tomada de contas especial e ao registro do fato no Cadastro de Convênios do SIAFI. § acrescido p/IN STN nº 1/2004  

§ 3º Aprovada a prestação de contas final, o ordenador de despesa da unidade concedente deverá efetuar o devido registro da aprovação da prestação de contas no cadastro de convênios do SIAFI e fará constar, do processo, declaração expressa de que os recursos transferidos tiveram boa e regular aplicação. Redação alterada p/IN STN nº 1/2000  

§ 4º Na hipótese de a prestação de contas não ser aprovada e exauridas todas as providências cabíveis, o ordenador de despesas registrará o  fato no Cadastro de Convênios no SIAFI e encaminhará o respectivo processo ao órgão de contabilidade analítica a que estiver jurisdicionado, para instauração de tomada de contas especial e demais medidas de sua competência, sob pena de responsabilidade.  

§ 5º O órgão de contabilidade analítica examinará, formalmente, a prestação de contas e, constatando irregularidades procederá a instauração da Tomada de Contas Especial, após as providências exigidas para a situação, efetuando os registros de sua competência.  

§ 6º Após a providência aludida no parágrafo anterior, o respectivo processo de tomada de contas especial será encaminhado ao órgão de controle interno para os exames de auditoria previstos na legislação em vigor e providências subseqüentes.  § 7º Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo convencionado, o concedente assinará o prazo máximo de 30 (trinta) dias para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, acrescidos de juros e correção monetária, na forma da lei, comunicando o fato ao órgão de controle interno de sua jurisdição ou equivalente.  

§ 8º Esgotado o prazo, referido no parágrafo anterior, e não cumpridas as exigências, ou, ainda, se existirem evidências de irregularidades de que resultem em prejuízo para o erário, a unidade concedente dos recursos adotará as providências previstas no § 4º deste artigo.  

§ 9º Aplicam-se as disposições dos §§ 5º, 6º e 7º deste artigo aos casos em que o convenente não comprove a aplicação da contrapartida estabelecida no convênio, bem como dos rendimentos da aplicação no mercado financeiro.  

§ 10. Os atos de competência do ordenador de despesa da unidade concedente e assim como os de competência da unidade técnica responsável pelo programa, do órgão ou entidade concedente, poderão ser delegados nos termos dos artigos 11 e 12 do Decreto-lei nº 200/67.   

 SEÇÃO II  

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL  

 Art. 32. A prestação de contas parcial é aquela pertinente a cada uma das parcelas de recursos liberados e será composta da documentação especificada nos itens III a VII, VIII e X, quando houver, do Art. 28 desta Instrução Normativa.  

Art. 33. A prestação de contas parcial e em especial o Relatório de Execução Físico-Financeira (Anexo III) será analisada observando-se os critérios dispostos no parágrafo 1º do Art. 31.  

Art. 34. Será efetuado o registro no Cadastro de Convênios no SIAFI, correspondente ao resultado da análise realizada pelo concedente, com base nos pareceres emitidos na forma prevista no artigo anterior, sobre a prestação de contas parcial ou final.  

Art. 35. Constatada irregularidade ou inadimplência na apresentação da prestação de contas parcial, o ordenador de despesas suspenderá  imediatamente a liberação de recursos e notificará o convenente dando-lhe o prazo máximo de 30 (trinta) dias para sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.  

Parágrafo único. Decorrido o prazo de que trata o “caput” deste artigo sem que a irregularidade haja sido sanada ou adimplida a obrigação, o ordenador de despesas do concedente, sob pena de responsabilidade no caso de omissão, comunicará o fato ao órgão de controle interno a que estiver jurisdicionado, providenciará, junto à unidade de contabilidade analítica competente, a instauração de Tomada de Contas Especial e procederá, no âmbito do Siafi, no cadastro de Convênios, ao registro de inadimplência.  IN STN nº 2, de 31.5.2006
(...)
CAPÍTULO X  

DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL  

Art. 38. Será instaurada a competente Tomada de Contas Especial, visando a apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano, pelos órgãos encarregados da contabilidade analítica do concedente, por solicitação do respectivo ordenador de despesas ou, na sua omissão, por determinação do Controle Interno ou TCU, quando:  

I - Não for apresentada a prestação de contas no prazo de até 30 dias concedido em notificação pelo concedente;  

II - não for aprovada a prestação de contas, apesar de eventuais justificativas apresentadas pelo convenente, em decorrência de:  

a) não execução total do objeto pactuado;  

b) atingimento parcial dos objetivos avençados;  

c) desvio de finalidade;  

d) impugnação de despesas;  

e) não cumprimento dos recursos da contrapartida;  

f) não aplicação de rendimentos de aplicações financeiras no objeto pactuado.  

III - ocorrer qualquer outro fato do qual resulte prejuízo ao erário.  

§ 1º A instauração da Tomada de Contas Especial, obedecida a norma específica será precedida ainda de providências saneadoras por parte do concedente e da notificação do responsável, assinalando prazo de, no máximo, 30 (trinta) dias, para que apresente a prestação de contas ou recolha o valor do débito imputado, acrescido de correção monetária e juros de mora, bem assim, as justificativas e as alegações de defesa julgadas necessárias pelo notificado, nos casos em que a prestação de contas não tenha sido aprovada.  

§ 2º Instaurada a Tomada de Contas Especial e havendo a apresentação, embora intempestiva, da prestação de contas ou recolhimento do débito imputado, inclusive gravames legais, poderão ocorrer as seguintes hipóteses:  

I - No caso da apresentação da prestação de contas ou recolhimento integral do débito imputado, antes do encaminhamento da Tomada de Contas Especial ao Tribunal de Contas da União, deverá ser dada a baixa do registro de inadimplência, e:  

a) aprovada a prestação de contas ou comprovado o recolhimento, tal circunstância deverá ser imediatamente comunicada ao órgão onde se encontre a Tomada de Contas Especial, visando o arquivamento do processo e mantendo-se a baixa da inadimplência e efetuando-se o registro da baixa da responsabilidade, sem prejuízo de ser dado conhecimento do fato ao Tribunal de Contas da União, em relatório de atividade do gestor, quando da tomada ou prestação de contas anual do ordenador de despesas do órgão/entidade concedente; 

b) não aprovada a prestação de contas, o fato deverá ser comunicado ao órgão onde se encontre a Tomada de Contas Especial para  que adote as providências necessárias ao prosseguimento do feito, sob esse novo fundamento, reinscrevendo-se a inadimplência, no caso de a Tomada de Contas Especial referir-se ao atual administrador, tendo em vista a sua permanência à frente da administração do órgão convenente.  

II - No caso da apresentação da prestação de contas ou recolhimento integral do débito imputado, após o encaminhamento da Tomada de Contas Especial ao Tribunal de Contas da União, proceder-se-á, também, a baixa da inadimplência, e:  

a) sendo aprovada a prestação de contas ou comprovado o recolhimento, tal circunstância deverá ser imediatamente comunicada à respectiva unidade de controle interno que certificou as contas para adoção das providências junto ao Tribunal de Contas da União, mantendo-se a baixa da inadimplência bem como a inscrição da responsabilidade apurada, que só poderá ser baixada por decisão do Tribunal;  

b) não sendo aprovada a prestação de contas adotar-se-á as providências do inciso anterior quanto à comunicação à unidade de controle interno, reinscrevendo-se, entretanto, a inadimplência, no caso da Tomada de Contas Especial referir-se ao atual administrador, tendo em vista a sua permanência à frente da administração do órgão convenente.    

§ 3º Enquanto perdurar a tramitação da Tomada de Contas Especial, na forma da legislação específica, a vigência do convênio a que a TCE se referir deve ser mantida ativa, de ofício, pelo concedente. IN STN nº 4, de 17.5.2007
PORTARIA INTERMINISTERIAL MPOG/MF/CGU Nº 127,
(...)
TÍTULO V 

DA EXECUÇÃO 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 39. O convênio ou contrato de repasse deverá ser executado em estrita observância às cláusulas avençadas e às normas pertinentes, inclusive esta Portaria, sendo vedado: 

I - realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 

II - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, por serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

III - alterar o objeto do convênio ou contrato de repasse, exceto no caso de ampliação da 

execução do objeto pactuado ou para redução  ou exclusão de meta, sem prejuízo da funcionalidade do objeto contratado; 

IV - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ressalvado o custeio da implementação das medidas de preservação ambiental inerentes às obras constantes do Plano de Trabalho; 

V - realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento; 

VI - efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se expressamente autorizada pela autoridade competente do concedente ou contratante e desde que o fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado;   

VII - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que se refere às multas, se decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo concedente, e desde que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; 

VIII - transferir recursos para  clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades 

congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar; e 

IX - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no Plano de Trabalho. 

Parágrafo único. Observado o limite de 5% do  valor do objeto, os recursos do convênio ou contrato de repasse poderão custear despesas administrativas das entidades privadas sem fins lucrativos, obedecidas as seguintes exigências: 

I - estar expressamente previsto no plano de trabalho; 

II - estar diretamente relacionadas ao objeto do convênio ou contrato de repasse; e 

III - não sejam custeadas com recursos de outros convênios ou contratos de repasse.

(...)

Art. 54. No acompanhamento e fiscalização do objeto serão verificados: 

I - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável; 

II - a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho, e os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 

III - a regularidade das informações registradas pelo convenente ou contratado no SICONV; e 

IV - o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas. 

Art. 55. O concedente ou contratante comunicará ao convenente ou contratado e ao interveniente, quando houver, quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, e suspenderá a liberação dos recursos, fixando prazo de até trinta dias para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período. 

§ 1º Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, o concedente ou contratante disporá do prazo de dez dias para apreciá-los e decidir quanto à aceitação das justificativas apresentadas, sendo que a apreciação fora  do prazo previsto não implica aceitação das justificativas apresentadas. 

§ 2º Caso não haja a regularização no prazo previsto no caput, o concedente ou contratante: 

I - realizará a apuração do dano; e 

II - comunicará o fato ao convenente ou contratado para que seja ressarcido o valor referente ao dano. 

§ 3º O não atendimento das medidas saneadoras previstas no § 2º ensejará a instauração de tomada de contas especial. 

CAPÍTULO VI 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 56. O órgão ou entidade que receber recursos na forma estabelecida nesta Portaria estará sujeito a prestar contas da sua boa e regular aplicação no prazo máximo de trinta dias contados do término da vigência do convênio ou contrato ou do último pagamento efetuado, quando este ocorrer em data anterior àquela do encerramento da vigência. 

  § 1º Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabelecido no caput, o concedente ou contratante estabelecerá o prazo máximo de trinta dias para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados monetariamente e acrescido de juros de mora, na forma da lei. 

§ 2º Se, ao término do prazo estabelecido, o convenente ou contratado não apresentar a 

prestação de contas nem devolver os recursos nos termos do § 1º, o concedente registrará a inadimplência no SICONV por omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica a que estiver vinculado, para fins de instauração de tomada de contas especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária. 

Art. 57. Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas, não utilizadas no objeto pactuado, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo estabelecido para a apresentação da prestação de contas. 

Parágrafo único. A devolução prevista no caput será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e os da contrapartida previstos na celebração independentemente da época em que foram aportados pelas partes. 

Art. 58. A prestação de contas será composta, além dos documentos e informações apresentados pelo convenente ou contratado no SICONV, do seguinte: 

I - Relatório de Cumprimento do Objeto; 

II - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento; 

III - relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; 

IV - a relação de treinados ou capacitados, quando for o caso; 

V - a relação dos serviços prestados, quando for o caso; 

VI - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e 

VII - termo de compromisso por meio do qual o convenente ou contratado será obrigado a manter os documentos relacionados ao convênio ou contrato de repasse, nos termos do § 3º do art. 3º. 

Parágrafo único. O concedente ou contratante deverá registrar no SICONV o recebimento da prestação de contas. 

Art. 59. Incumbe ao órgão ou entidade concedente ou contratante decidir sobre a regularidade da aplicação dos recursos transferidos e, se extinto, ao seu sucessor. 

Art. 60. A autoridade competente do concedente ou contratante terá o prazo de noventa dias, contado da data do recebimento, para analisar a prestação de contas do instrumento, com fundamento nos pareceres técnico e financeiro expedidos pelas áreas competentes. 

§ 1º O ato de aprovação da prestação de contas deverá ser registrado no SICONV, cabendo ao concedente ou contratante prestar declaração expressa de que os recursos transferidos tiveram boa e regular aplicação. 

§ 2º Caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas as providências cabíveis para regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade competente, sob pena de responsabilização solidária, registrará o fato no SICONV e adotará as providências necessárias à instauração da Tomada de Contas Especial, com posterior encaminhamento do processo à unidade setorial de contabilidade a que estiver jurisdicionado para os devidos registros de sua competência. 

CAPÍTULO VII 

DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

Art. 61. O convênio ou contrato de repasse poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, não sendo admissível cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes. 

Parágrafo único. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio ou contrato de repasse, os saldos financeiros  remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo improrrogável de trinta dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos. 

Art. 62. Constituem motivos para rescisão do convênio ou do contrato de repasse: 

I - o inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas; 

II - constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação em qualquer documento apresentado; e 

III - a verificação que qualquer circunstância que enseje a instauração de tomada de contas especial. 

Parágrafo único. A rescisão do convênio ou do contrato de repasse, quando resulte dano ao erário, enseja a instauração de tomada de contas especial. 

CAPÍTULO VIII 

DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

Art. 63. Tomada de Contas Especial é um processo devidamente formalizado, dotado de rito próprio, que objetiva apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano causado ao Erário, visando ao seu imediato ressarcimento. 

§ 1º A Tomada de Contas Especial somente deverá ser instaurada depois de esgotadas as providências administrativas internas pela ocorrência de algum dos seguintes fatos: 

I - a prestação de contas do convênio ou contrato de repasse não for apresentada no prazo fixado no caput do art. 56, observado o § 1º do referido artigo; e 

II - a prestação de contas do convênio ou contrato de repasse não for aprovada em decorrência de: 

a) inexecução total ou parcial do objeto pactuado; 

b) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos; 

c) impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do termo celebrado ou desta Portaria; 

d) não-utilização, total ou parcial, da contrapartida pactuada, na hipótese de não haver sido recolhida na forma prevista no parágrafo único do art. 57;   

e) não-utilização, total ou parcial, dos rendimentos da aplicação financeira no objeto do Plano de Trabalho, quando não recolhidos na forma prevista no parágrafo único do art. 57; 

f) não-aplicação nos termos do § 1º do art. 42 ou não devolução de rendimentos de aplicações financeiras, no caso de sua não utilização; 

g) não-devolução de eventual saldo de recursos federais, apurado na execução do objeto, nos termos do art. 57; e 

h) ausência de documentos exigidos na prestação de contas que comprometa o julgamento da boa e regular aplicação dos recursos. 

§ 2º A Tomada de Contas Especial será instaurada, ainda, por determinação dos órgãos de Controle Interno ou do Tribunal de Contas da União, no caso de omissão da autoridade competente em adotar essa medida. 

§ 3º A instauração de Tomada de Contas Especial ensejará: 

I - a inscrição de inadimplência do respectivo instrumento no SICONV, o que será fator restritivo a novas transferências de recursos financeiros oriundos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da União mediante convênios, contratos de repasse e termos de cooperação, nos termos do inciso IV do art. 6º; e 

II - o registro daqueles identificados como causadores do dano ao erário na conta "DIVERSOS RESPONSÁVEIS" do SIAFI. 

Art. 64. No caso da apresentação da prestação de contas ou recolhimento integral do débito imputado, antes do encaminhamento da tomada de contas especial ao Tribunal de Contas da União, deverá ser retirado o registro da inadimplência no SICONV, procedida a análise da documentação e adotados os seguintes procedimentos: 

I - aprovada a prestação de contas ou comprovado o recolhimento do débito, o concedente ou contratante deverá: 

a) registrar a aprovação no SICONV; 

b) comunicar a aprovação ao órgão onde se encontre a tomada de contas especial, visando o arquivamento do processo; 

c) registrar a baixa da responsabilidade; e 

d) dar conhecimento do fato ao Tribunal de Contas da União, em forma de anexo, quando da tomada ou prestação de contas anual dos responsáveis do órgão/entidade concedente ou contratante; 

II - não aprovada a prestação de contas, o concedente ou contratante deverá: 

a) comunicar o fato ao órgão onde se encontre a Tomada de Contas Especial para que adote as providências necessárias ao prosseguimento do feito, sob esse novo fundamento; e 

b) reinscrever a inadimplência do órgão ou  entidade convenente ou contratado e manter a inscrição de responsabilidade. 

Art. 65. No caso da apresentação da prestação de contas ou recolhimento integral do débito imputado, após o encaminhamento da tomada de  contas especial ao Tribunal de Contas da União, proceder-se-á a retirada do registro da inadimplência, e:   

I - aprovada a prestação de contas ou comprovado o recolhimento integral do débito imputado: 

a) comunicar-se-á o fato à respectiva unidade de controle interno que certificou as contas para adoção de providências junto ao Tribunal de Contas da União; e 

b) manter-se-á a baixa da inadimplência, bem como a inscrição da responsabilidade apurada, que só poderá ser alterada mediante determinação do Tribunal; 

II - não sendo aprovada a prestação de contas: 

a) comunicar-se-á o fato à unidade de controle interno que certificou as contas para adoção de providências junto ao Tribunal de Contas da União; e 

b) reinscrever-se-á a inadimplência do órgão ou entidade convenente ou contratado e manter-se-á a inscrição de responsabilidade.









